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“Humans are good at discerning subtle

patterns that are really there, but equally

so at imagining them when they

altogether absent.”
Carl Sagan (1985)

“In the face of ambiguity, refuse the

temptation to guess”
Tim Peters (2004)



RESUMO

As atividades agropecuárias se inserem em um contexto de adversidades que as colocam em
situação diferenciada em relação aos riscos enfrentados pelos produtores. Tais atividades de-
mandam grandes investimentos, o que faz com que sua atratividade esteja relacionada às formas
existentes de gerenciamento de riscos. Uma das formas usuais de gerenciamento de risco neste
setor é a contratação de seguro rural, uma vez que esta modalidade de seguro possibilita a re-
cuperação da capacidade financeira do produtor na ocorrência de sinistros. Dessa forma, o
objetivo da presente pesquisa é analisar a distribuição e a dinâmica espacial de variáveis rela-
cionadas às apólices de seguro rural contratadas nos municípios brasileiros no período de 2006
a 2019. Para tanto, a dissertação foi dividida em dois artigos. No primeiro, o objetivo é ava-
liar a evolução das variáveis relacionadas ao seguro rural de forma individual. Para esse fim,
foi realizada uma análise descritiva da evolução das variáveis de apólices de seguro rural. Os
resultados indicam que as maiores concentrações de apólices de seguro rural estão situadas nas
regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. No segundo artigo, o objetivo é investigar a distribuição
espacial do seguro rural nos municípios brasileiros no período de 2006 a 2019. Para alcançar tal
objetivo, foi utilizada a Análise de Componentes Principais, com objetivo de reduzir a dimensi-
onalidade dos dados. Os escores do primeiro componente principal foram utilizados na Análise
Exploratória de dados Espaciais para investigar a presença de padrões de distribuição espacial
de dados multivariados de seguro rural. Os resultados apontam que as maiores concentrações
de apólices de seguro rural estão situadas nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Além disso,
apesar de haver um aumento nas contratações de seguro rural, há também uma tendência de
maior concentração espacial das apólices ao longo do período analisado. Em ambos os artigos
foram utilizados dados dos Censos do seguro rural, compilados pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento e dados com atributos geográficos do território disponíveis no ende-
reço eletrônico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Palavras-chave: Seguro rural; Política agrícola; Estatística espacial; Autocorrelação espacial;
I de Moran.



ABSTRACT

Agricultural activities are part of a context of adversities that place them in a different situa-
tion in relation to the risks faced by the producers. Such activities require large investments,
which makes their attractiveness related to existing forms of risk management. One of the usual
forms of risk management in this sector is the contracting of rural insurance, since this type
of insurance makes it possible to recover the financial capacity of the producer in the event of
accidents. In this way, the objective of this research is to analyze the distribution and spatial
dynamics of variables related to rural insurance policies contracted in Brazilian municipalities
from 2006 to 2019. To this end, the dissertation was divided into two articles. In the first, the
objective is to evaluate the evolution of variables related to rural insurance individually. To
this end, a descriptive analysis of the evolution of rural insurance policy variables was carried
out. The results indicate that the highest concentrations of rural insurance policies are located
in the South, Southeast and Midwest regions. In the second article, the objective is to inves-
tigate the spatial distribution of rural insurance in Brazilian municipalities in the period from
2006 to 2019. To achieve this objective, Principal Component Analysis was used, in order to
reduce the dimensionality of the data. The scores of the first principal component were used
in Exploratory Spatial Data Analysis to investigate the presence of spatial distribution patterns
in multivariate rural insurance data. The results indicate that the highest concentration of rural
insurance policies are located in the South, Southeast and Midwest regions. In addition, despite
an increase in rural insurance contracts, there is also a trend of greater spatial concentration of
policies over the period. In both articles data from the Rural Insurance Census were used, com-
piled by the Ministry of Agriculture, Livestock and Supply, and data with geographic attributes
of the territory available at the website of the Brazilian Institute of Geography and Statistics.

Keywords: Rural insurance; Agricultural policy; Spatial statistics; Spatial autocorrelation; Mo-
ran’s I.
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1 INTRODUÇÃO GERAL

O agronegócio brasileiro tem se mostrado o único ramo da economia a apresentar cresci-
mento no decorrer dos últimos anos (GUIA DE SEGUROS RURAIS, 2020). Segundo cálculos
realizados pelo Cepea (Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada), da Esalq/USP,
em parceria com a CNA (Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil), o PIB do agro-
negócio brasileiro segue em expansão. Em 2019, a parcela do agronegócio brasileiro foi de
20,5% do PIB nacional. Já em 2020, o setor agropecuário brasileiro alcançou a participação de
26,6% do PIB. Em valores monetários, o PIB do País totalizou R$ 7,45 trilhões em 2020, e a
participação do agronegócio chegou a quase R$ 2 trilhões.

Ainda segundo o relatório do Cepea, até o segundo trimestre de 2021, o PIB do agro-
negócio brasileiro já havia acumulado um aumento de 9,81% em relação ao mesmo período
no ano anterior. Além disso, o relatório aponta que, ao se considerar o atual desempenho da
economia brasileira, a participação do agronegócio nacional deve ficar em torno de 30% do PIB
em 2021 (CEPEA, 2021).

Segundo dados dos censos agropecuários, entre 2006 e 2017, tanto a área total quanto a
produção agrícola e pecuária vivenciaram crescimento. Neste período, houve um acréscimo de
cerca de 5,8% na área total dos estabelecimentos agropecuários (IBGE, 2019). De acordo com
o Guia de Seguros Rurais, elaborado pela Comissão Nacional de Política Agrícola da Confede-
ração da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (MAPA), esse resultado advém do crescimento da área plantada das principais
culturas e, de maiores investimentos em equipamentos e tecnologias (GUIA DE SEGUROS
RURAIS, 2020).

Dada a relevância do setor agropecuário na economia brasileira, é necessário destacar
que este ramo possui características muito específicas com relação à dimensão dos riscos aos
quais está sujeito (BURGO, 2005). Alguns riscos mais relevantes se devem, principalmente,
às instabilidades climáticas e ameaças sanitárias que podem afetar a produção. Há também ris-
cos devidos à razões de mercado, como variações das taxas de câmbio e juros, ou a condições
ligadas ao ambiente de negócios, tais como, alterações em marcos regulatórios e em políticas
públicas. Todos esses fatores geram variações na renda do setor e, mesmo em anos de cresci-
mento das safras, eventos climáticos de alcance regional podem atingir os produtores, e causar
perdas expressivas. Dessa forma, é necessário que sejam empregadas políticas de apoio à gestão
de riscos (BRASIL, 2021a).

Uma gestão de riscos apropriada tem potencial de afetar de forma positiva a estabilidade
da renda do produtor e sua própria permanência no setor agropecuário. O gerenciamento de
riscos agropecuários pode ocorrer de diversas maneiras, no entanto, a contratação de seguro é
uma das medidas mais comuns. O seguro rural é uma importante ferramenta de mitigação de
riscos e proteção da renda. Esta modalidade de seguro atua no sentido de amenizar as perdas e
possibilitar a recuperação da capacidade financeira do produtor rural em caso de ocorrência de
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sinistros (BRASIL, 2019b).
Nesse sentido, este estudo tem o intuito de fornecer informações para o debate de aper-

feiçoamentos no sistema de seguro rural brasileiro, de forma a contribuir para uma agricultura
mais eficiente e com menores riscos para o produtor rural. Para tanto, a presente pesquisa foi
dividida em dois artigos. No primeiro deles, o intuito é realizar uma análise exploratória da
evolução das variáveis relacionadas ao seguro rural entre os anos de 2006 e 2019. Para esse fim,
foi realizada uma análise descritiva da evolução das variáveis de apólices de seguro rural.

O segundo artigo, por sua vez, tem como objetivo investigar a distribuição espacial de
dados multivariados do seguro rural nos municípios brasileiros entre os anos de 2006 e 2019.
Para tanto, busca-se investigar se, no Brasil, as variáveis de seguro rural se distribuem de forma
aleatória no espaço ou se há padrões de distribuição espacial. Além disso, por meio da análise da
distribuição espacial do seguro rural no período, busca-se identificar se há regiões que tiveram
alterações significativas no número de contratações de seguro.

Para alcançar tais objetivos, o segundo artigo faz uso da Análise de Componentes Prin-
cipais (ACP), com objetivo de reduzir a dimensionalidade dos dados e incorporar aos escores do
primeiro componente principal informação das variáveis originais. Para mais, utiliza-se a Aná-
lise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE), aplicada aos escores do primeiro componente
principal, com o objetivo de investigar a presença de padrões de distribuição espacial.

Em ambos os artigos, foram utilizados dados dos Censos do seguro rural, compilados
pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e dados com atributos ge-
ográficos do território brasileiro disponíveis no endereço eletrônico do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

O objetivo dessa seção é fazer uma apresentação do sistema de seguro rural e como ele
se estruturou no Brasil. Por fim, são apresentados aspectos da análise espacial e da análise
multivariada.

2.1 O SEGURO RURAL
O gerenciamento de riscos agropecuários pode ser efetuado de diversas formas, no en-

tanto, a contratação de seguro rural é uma das formas mais usuais. Essa modalidade de seguro é
um dos mais importantes instrumentos de política agrícola, pois possibilita que o produtor rural
se proteja e mantenha sua capacidade financeira no caso de ocorrência de perdas decorrentes,
principalmente, de fenômenos climáticos adversos (SUSEP, 2021). Não obstante, o seguro ru-
ral é mais abrangente e cobre não só as atividades agrícolas, mas também oferece cobertura
para a pecuária, para o patrimônio do produtor, seus produtos, o crédito para comercialização
desses produtos e até mesmo oferece seguro de vida aos produtores (CNSP, 2016).

Desse modo, o objetivo do seguro rural é proporcionar coberturas que, ao mesmo tempo,
atendam ao produtor e a sua produção, à geração de garantias a seus financiadores, investidores,
parceiros de negócios, ou seja, todos interessados na maior diluição possível dos riscos das
atividades agropecuárias. Dessa forma, o seguro rural propicia um ambiente mais favorável ao
desenvolvimento das atividades agropecuárias pois proporciona a garantia do fluxo de renda,
favorece um aumento da área plantada, facilita a obtenção de financiamento e possibilita o
compartilhamento do risco da agropecuária com outros agentes e setores econômicos (SUSEP,
2021).

No entanto, é importante destacar que a adesão ao seguro rural no Brasil ainda é muito
baixa. Segundo dados do Ministério da Agricultura e Pecuária e Abastecimento, em 2018,
apenas 42.376 produtores rurais brasileiros adotaram o seguro como forma de gerenciar os
riscos agropecuários (BRASIL, 2021a). Ao se considerar os dados do Censo Agropecuário de
2017, que apontam a existência de cerca de 5.073.324 de estabelecimentos agropecuários no
Brasil, é possível depreender que o percentual de estabelecimentos que utilizam seguro rural é
consideravelmente limitado (IBGE, 2019).

A baixa adesão ao seguro rural se deve a diversos problemas relacionados ao funciona-
mento do mercado. Destacam-se problemas como os elevados investimentos e custos adminis-
trativos, a possibilidade de riscos catastróficos, a forte influência do risco moral e da seleção
adversa na formação das carteiras, como fatores que limitam a eficiência da iniciativa privada
na oferta de produtos (BRASIL, 2019b). Segundo Ozaki (2010), outro fator que atua no sentido
de limitar a atuação das seguradoras no ramo do seguro rural é a qualidade e quantidade de
informações disponíveis.

Nesse contexto, as próximas seções apresentam uma breve discussão dos modelos de se-
guro rural implantados em outros países, como Estados Unidos, Canadá e Espanha, e o modelo
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que vem se desenvolvendo no Brasil.

2.1.1 O seguro rural em outros países
Ao analisar as principais experiências internacionais, Ferreira e Ferreira (2009) compa-

ram o desenvolvimento do seguro rural no Brasil com as experiências desse ramo de seguro nos
Estados Unidos e no Canadá. Tanto no Brasil quanto nos outros países analisados, Ferreira e
Ferreira (2009) apontam que o maior desafio da atuação do setor público é encontrar uma forma
de fomentar o seguro rural que não crie distorções na produção e estimule a perda de produtivi-
dade. No entanto, segundo Ferreira e Ferreira (2009), a participação do governo é fundamental
e deve garantir a sustentabilidade do seguro rural no caso de ocorrência de eventos catastróficos
de forma a assegurar a estabilidade social dos agricultores e demais participantes do sistema.
Além disso, destaca-se que o grande obstáculo, para a atuação do setor público, é ser capaz de
conservar a renda dos agricultores sem comprometer o orçamento público, de maneira que os
programas de seguro rural sejam autossustentáveis (FERREIRA; FERREIRA, 2009).

Segundo Fornazier, Souza e Ponciano (2012), ao analisar as experiências e modelos de
seguro rural adotados no Brasil, Espanha e EUA, mesmo entre os países desenvolvidos, foi
necessário muitos anos para estabelecer os atuais modelos. A Espanha levou 25 anos para de-
senvolver seu atual modelo de seguro agrícola e, nos EUA, o desenvolvimento do atual modelo
de seguro rural levou cerca de quase 70 anos (OZAKI, 2006).

Nesse sentido, a literatura aponta que é necessário que o poder público interfira no mer-
cado, ou atuando diretamente como seguradora, ou criando programas que estimulem o mer-
cado de produtos de seguro rural. No Brasil, um dos mecanismos adotados foi o programa de
subvenção ao prêmio de seguro rural, que será discutido mais adiante.

2.1.2 O seguro rural no Brasil
No Brasil, as primeiras iniciativas de implementar o seguro rural ocorreram em meados

da década de 1930 e desenvolveram-se principalmente nas esferas estaduais. Em 1939, o Estado
de São Paulo determinou a criação de um seguro obrigatório contra o granizo na produção de
algodão (MAIA; ROITMAN, DE CONTI, 2011). Segundo Silva, Teixeira e Santos (2014), os
resultados do seguro para a proteção da lavoura algodoeira em São Paulo influenciaram a criação
de novos programas como a Carteira de Seguro Agrícola contra Granizo para a Viticultura,
criada em 1948, e a Carteira de Seguro Agrícola contra Geada para Horticultura instituída em
1964

O trabalho de Silva, Teixeira e Santos (2014) também destaca o seguro para granizo,
criado no final da década de 1940 no Instituto Rio-Grandense do Arroz (Irga), e o seguro cri-
ado pela Associação dos Fumicultores do Brasil (Afubra), que buscava indenizar com recursos
próprios os produtores de fumo nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

No âmbito federal, em 1948, foi criado o Instituto de Resseguros do Brasil (IRB),
para diminuir os danos de eventos adversos e garantir maior estabilidade aos produtores rurais
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(SILVA; TEIXEIRA; SANTOS, 2014). Além disso, também foi criada pelo Governo Federal,
em 1954, a Companhia Nacional de Seguro Agrícola (CNSA) e o Fundo de Estabilidade do
Seguro Agrário. Ademais, Maia, Roitman e de Conti (2011) evidenciaram que a estruturação e
gestão dos seguros da CNSA ficaram sob responsabilidade do IRB. Contudo, as atividades da
CNSA foram encerradas em 1996, devido, segundo Gemignani (2000), ao insucesso em difun-
dir o seguro rural de forma a possibilitar sua exploração econômica (MAIA; ROITMAN, DE
CONTI, 2011; SILVA; TEIXEIRA; SANTOS, 2014).

Em 1966 e 1967, são instituídos o Decreto-Lei nº 73 e o Decreto nº 60.459, que estabe-
lecem as bases legais para as atividades de seguro e a criação do Sistema Nacional de Seguros
Privados (SNSP). O decreto de 1967 também criou o Fundo de Estabilidade do Seguro Rural
(FESR), cujos recursos eram geridos pelo IRB e o objetivo principal era assegurar a estabilidade
das operações de seguro e fornecer uma cobertura adicional para os riscos de sinistro (SILVA;
TEIXEIRA; SANTOS, 2014)

A Resolução nº 5 do Conselho Nacional de Seguros Privados, instituída em 1970, teve
um importante papel na definição das modalidades de seguros agrários. Nesta Resolução, foi
definido o seguro agrícola, que fornece cobertura contra perdas decorrentes de fenômenos me-
teorológicos, doenças e pragas, o seguro pecuário que fornece cobertura para morte de animais
causadas por doenças ou acidentes, assim como, o seguro de benfeitorias e produtos agropecuá-
rios. Por fim, a Resolução nº 5 também estabelece o seguro de crédito, que cobre incapacidade
de pagamentos de compradores dos produtos agropecuários (SILVA; TEIXEIRA; SANTOS,
2014).

Apesar das diversas ações do Governo Federal, o seguro rural se desenvolveu de forma
lenta e restrita à uma pequena parcela da produção, o que motivou a criação do Programa de
Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro), através da Lei nº 5.969, de 11 de dezembro de
1973 (SILVA; TEIXEIRA; SANTOS, 2014). Inicialmente, sob a responsabilidade do Banco
Central, o Proagro passou a vincular o seguro rural às operações de crédito agropecuário e uti-
lizou emissões monetárias para pagamentos de sinistros. Segundo Maia, Roitman e De Conti
(2011), o sistema de financiamento do Proagro gerou déficits que motivaram diversas modifica-
ções no Programa, sendo ainda um dos mais importantes instrumentos para a gestão de riscos
na agricultura no Brasil (MAIA; ROITMAN, DE CONTI, 2011).

A partir de 2003, o Governo Federal passou a adotar uma política de subvenção por
meio do Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR), instituído por meio da Lei
nº 10.823 de 19 de dezembro de 2003 e do Decreto nº 5.121 de 2004 (BRASIL, 2018). Este pro-
grama busca, assim como ocorre em países europeus e nos Estados Unidos, conceder subvenção
econômica ao valor do prêmio do seguro rural contratado com seguradoras autorizadas.

2.1.3 Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural
Segundo o Decreto nº 5.121 de 2004, o PSR tem a finalidade de subsidiar parte do

prêmio do seguro rural, de forma a assegurar a função do seguro rural como mecanismo de
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estabilidade da renda do produtor, além de suscitar a aplicação das tecnologias adequadas para
os empreendimentos agropecuários (GUIA DE SEGUROS RURAIS, 2020). Tal política do
governo busca tornar o seguro rural mais acessível aos agricultores, dividindo os custos de
aquisição da apólice entre o governo e os produtores.

A operacionalização do PSR é feita pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento (MAPA), envolve os produtores rurais, que devem fazer a contratação do seguro rural
diretamente com as seguradoras habilitadas pela Superintendência de Seguros Privados (Susep)
e cadastradas no MAPA. Desta forma, para obter os recursos do programa, os produtores de-
vem contratar a apólice e requerer a subvenção do governo federal. O governo federal, por sua
vez, repassa para as seguradoras habilitadas, um percentual do prêmio do seguro contratado,
resultando da redução do valor a ser pago pelo produtor rural (SILVA; TEIXEIRA; SANTOS,
2014).

O valor concedido como subvenção ao prêmio do seguro rural leva em conta algumas
características como a modalidade do seguro, o tipo de cultura e o tipo de cobertura. As técnicas
de execução e prioridades da política do PSR são estabelecidas pelo Comitê Gestor Interminis-
terial do Seguro Rural (CGSR). Com o objetivo de fiscalizar a gestão do programa, este comitê
é formado pelo MAPA, que é responsável pela coordenação, e por representantes do Ministério
da Economia (ME) e da Superintendência de Seguros Privados (Susep) (BRASIL, 2021)

Em análise à evolução do PSR, Macedo, Pacheco e Do Espírito Santo (2013) apontam
que, ao longo do período de 2006 a 2010, a agenda da política agropecuária brasileira vivenciou
uma evolução qualitativa, através da introdução do PSR. No entanto, os recursos destinados à
subvenção do prêmio de seguro rural no orçamento federal ainda eram inferiores aos necessários
para a cobertura de percentuais da produção agropecuária similares aos alcançados em outros
países. Dessa forma, os recursos federais disponibilizados precisavam ser aperfeiçoados, para
que alcançassem taxas representativas de cobertura no seguro rural (MACEDO; PACHECO;
DO ESPÍRITO SANTO, 2013).

Ao investigar a participação do PSR na universalização do acesso ao seguro rural, Silva,
Teixeira e Santos (2014) apontam que os dados podem levar à falsa conclusão de que as metas
de ampliação do seguro pelo PSR foram atingidas em nível nacional no período de 2005 a 2012.
Não obstante, quando os dados foram desagregados por região, observou-se uma concentração
das subvenções na região Sul desde a implantação do PSR. Desse modo, os objetivos do pro-
grama foram cumpridos de forma parcial, pois, apesar de ter ocorrido uma ampliação do seguro
rural, esta ampliação ocorreu de forma concentradora (SILVA; TEIXEIRA; SANTOS, 2014).

Em face da relevância do setor agrícola para a economia brasileira, é possível compreen-
der que o seguro rural e o PSR são importantes ferramentas de gestão de risco e que contribuem
para uma agricultura mais eficiente e com menores riscos para o produtor rural. O PSR, em
especial, opera como uma forma de estimular a aquisição das apólices de seguro rural, bus-
cando induzir o uso de tecnologias apropriadas e modernizando a gestão do empreendimento
agropecuário.
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2.1.4 O zoneamento agrícola
Conforme apresentado no Guia de Seguros Rurais (2020), o PSR tem como condici-

onalidade, para o recebimento da subvenção, o cumprimento dos indicadores do zoneamento
agrícola de risco climático (ZARC). O ZARC faz um levantamento do período de plantio das
culturas por município e leva em consideração características como o tipo de solo e o clima da
região. Dessa forma, o ZARC busca evitar que eventos climáticos adversos ocorram durante
as fases em que as culturas se encontram mais vulneráveis e, com isso, minimizar as perdas
agrícolas (GUIA DE SEGUROS RURAIS, 2020).

Como apresentado por Rossetti (2001), o zoneamento agrícola de risco climático (ZARC)
é um projeto que busca o desenvolvimento de estudos de regionalização dos eventos climáticos
adversos no Brasil, com objetivo de minimizar as perdas da produção agrícola. Além disso,
o zoneamento agrícola busca disponibilizar ao produtor rural métodos para mitigar os riscos
climáticos. Segundo Rossetti (2001), os resultados demonstraram que o Zoneamento tem bene-
ficiado o setor agropecuário brasileiro, principalmente no que diz respeito à redução das perdas
provocadas por eventos climáticos e ao aumento da produtividade das lavouras zoneadas.

Dessa forma, o zoneamento agrícola integra uma ferramenta relevante para o gerenci-
amento dos riscos pelo produtor e pelas seguradoras. Desse modo, a concessão da subvenção
ao prêmio de seguro pelo programa PSR se dá apenas quando há o cumprimento, pelo produtor
rural, das recomendações estabelecidas pelo zoneamento agrícola de risco climático do MAPA.
Nas situações em que não há o zoneamento de risco climático realizado pelo MAPA para al-
guma região ou cultura, a seguradora pode empregar zoneamentos de outras instituições oficiais
de pesquisa que considerem critérios probabilísticos na determinação das datas de plantio e ris-
cos das culturas (SANTOS; MARTINS, 2016).

Ao analisar a correlação espacial de dados de produtividade das culturas de milho e soja
no Estado do Paraná entre 1990 e 2002, Ozaki (2008) aponta que há um padrão de dependência
espacial nos dados e, dessa forma, as unidades seguradas não podem ser consideradas espa-
cialmente independentes. Além disso, Ozaki (2008) destaca que, a presença de dependência
espacial implica em sérias consequências no mercado de seguros agrícolas, pois o risco de in-
solvência das seguradoras frente aos segurados é grande, na ocorrência de um evento climático
extremo. Nesse sentido, portanto, as seguradoras devem se atentar a estratégias que possibili-
tem uma diversificação geográfica e a concentração de riscos em determinadas regiões deve ser
evitada (OZAKI, 2008).

Outro estudo que buscou analisar a dependência espacial do seguro rural no Brasil no
ano de 2017, foi apresentado por Biazoli, Ramos e Frias (2020). Segundo os autores, foi possí-
vel observar que as apólices de seguro rural não se distribuíam de forma aleatória pelo território
brasileiro e foi possível detectar a formação de aglomerados espaciais do seguro rural para nos
estados da região Sul do Brasil.
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2.2 ANÁLISE ESPACIAL
A análise espacial consiste em um conjunto de métodos capazes de mensurar propri-

edades e relacionamentos de acordo com a localização espacial de determinado fenômeno,
buscando incorporar o espaço à análise. Dessa forma, antes de partir para a modelagem, é
comumente realizada a análise exploratória dos dados, buscando identificar os padrões de de-
pendência espacial no fenômeno em questão (CÂMARA et al., 2004).

A análise espacial é capaz de incorporar alguns fenômenos como a dependência espacial
e a heterogeneidade espacial. A ocorrência da dependência espacial pode ser retratada pela
Primeira Lei da Geografia, ou Lei de Tobler. Esta lei, enunciada em 1970 pelo geógrafo Waldo
Tobler, diz que tudo depende de tudo, mas coisas próximas estão mais relacionadas entre si do
que coisas mais distantes. Dessa forma, a dependência espacial corresponde no fato de que o
valor de uma variável em uma determinada região depender do valor desta mesma variável em
regiões geograficamente próximas (ALMEIDA, 2012).

Ainda segundo Almeida (2012), processos temporais possuem relações diferentes dos
processos espaciais. Nos processos temporais, o valor de uma variável qualquer no tempo t é
influenciado pelo valor da variável no tempo t − 1, mas o inverso não ocorre. Diferentemente
desse tipo de processo, nos processos espaciais têm-se a multidirecionalidade nas relações entre
as regiões, ou seja, o valor da variável na região i depende do valor na região j, e a região j

depende da região i em relação ao valor da mesma variável.
Outro fenômeno espacial que deve ser incorporado à análise, é a heterogeneidade es-

pacial. Tal fenômeno refere-se à variação nos relacionamentos entre as variáveis ao longo do
espaço. Em geral, podem-se esperar diferentes relacionamentos em cada uma das unidades
espaciais, ou seja, podem haver diferentes respostas, dependendo da localidade ou da escala
espacial adotada no estudo.

Faz-se necessário destacar que os dados espaciais apresentam alguns problemas que po-
dem ser prejudiciais à análise. Além da heterogeneidade espacial e da dependência espacial,
pode-se mencionar problemas como a falácia ecológica, o problema da unidade de área modifi-
cável, o efeito de beirada e a influência de outliers espaciais.

Segundo Almeida (2012), a falácia ecológica refere-se aos erros que ocorrem ao deduzir
o comportamento do indivíduo através da análise de dados agregados. Almeida (2012) argu-
menta que há razões para inferir, ainda que parcialmente, comportamentos individuais por meio
de dados agregados. Uma situação possível é quando alguns comportamentos individuais são
influenciados pelo comportamento do grupo. No entanto, via de regra, as conclusões a respeito
de comportamento individual devem se basear primordialmente em dados individuais.

A ausência de dados individuais, ou o fato de unidades agregadas serem o foco da aná-
lise, torna necessário a utilização de informações espaciais agregadas. O uso dessas informações
pode conduzir ao problema de unidade de área modificável, ou MAUP (do inglês modifiable

areal unit problem). Esse problema diz respeito às consequências ocasionadas pelas diversas
maneiras de se delimitar as regiões em análise.
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Segundo Haining (2003), o MAUP apresenta dois efeitos distintos: efeito de escala e
partição. O primeiro deles se relaciona à escala da análise, ou seja, ao número de subáreas em
que a região de estudo foi particionada. O número de partições determina também o tamanho
de cada unidade espacial nas quais os eventos são observados podendo influenciar o resultado
de estatísticas. O segundo efeito diz respeito a forma das partição das unidades, ou seja, como
as áreas estão divididas, mantendo-se constante o número de áreas.

Por sua vez, o efeito de beirada ocorre em virtude da possibilidade da dependência
espacial ir além das fronteiras da área de estudo, de forma que o valor da variável analisada
possa depender de unidades espaciais que não a compõe (ANSELIN, 1988). Segundo Almeida
(2012), este efeito afeta a inferência estatística de modelos de processos espaciais. Além disso,
por terem um menor número de regiões vizinhas, as regiões da fronteira também oferecem
menos informações para a construção de valores médios, como por exemplo, as defasagens
espaciais.

Como forma de mitigar o efeito beirada, Griffith (1983) propôs a criação de vizinhos
artificiais para as regiões de fronteira através de suas replicações do mapa. Porém, como des-
tacado por Darmofal (2006) a dúvida consiste em saber se tais vizinhos artificiais realmente
apresentam interação espacial com a região. Outra solução apontada por Almeida (2012), seria
estender a área de estudos, considerando adicionalmente uma zona ao longo de toda a fronteira.

A existência de outliers espaciais ocorre em razão da dissimilaridade dos valores de
uma variável em relação ao conjunto de valores dessa mesma variável das regiões vizinhas
(HAINING, 2003). No caso, os outliers espaciais são definidos como valores extremos com
relação a suas localizações geográficas.

Os outliers espaciais, assim como os pontos de alavancagem, podem emergir do pro-
cesso de obtenção dos dados, ou podem realmente sinalizar a presença de valores extremos e
retratar atributos reais do fenômeno em estudo. Dessa forma, a existência de outliers espaciais
deve demandar uma investigação mais diligente (ALMEIDA, 2012).

2.2.1 Matriz de ponderação espacial
A matriz de ponderação espacial, ou matriz de pesos espaciais, tem como propósito

representar estruturas espaciais decorrentes das interações de um fenômeno em estudo (AL-
MEIDA, 2012). Cada entrada em uma matriz de ponderação espacial representa a conexão
entre duas regiões e é denominada peso espacial. A matriz de ponderação espacial, com dimen-
são n × n, geralmente é denotada por W:

W =


w11 w12 . . . w1n

w21 w22 . . . w2n
...

...
. . .

...

wn1 wn2 . . . wnn


,
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em que n é o número de regiões analisadas. Cada elemento wi j descreve uma medida de vizi-
nhança entre as áreas i e j (CÂMARA et al., 2004).

Existem dois problemas relacionados à determinação da matriz de ponderação espacial
a ser utilizada. O primeiro está relacionado ao fato de que, muitas vezes a escolha da matriz
W é arbitrária, pois não existe teste formal para sua escolha. O segundo problema, está rela-
cionado a sensibilidade dos resultados à escolha da matriz. Portanto, a definição da matriz de
ponderação espacial tem grande importância e deve levar em consideração uma fundamentação
teórica (ALMEIDA, 2012).

É comum a utilização de atributos físicos e geográficos para estabelecer distâncias entre
as regiões. Geralmente são utilizados critérios como a vizinhança, o tempo de deslocamento
ou a distância geográfica entre as unidades. Porém, é possível que as distâncias entre as re-
giões busquem representar mais aspectos socioeconômicos do que geográficos, como no caso
de modelos espaciais aplicados a políticas públicas (TYSZLER, 2006).

Uma matriz de ponderação espacial por contiguidade leva em consideração, em sua
definição, as fronteiras físicas em comum entre duas regiões. Na matriz de ponderação por
contiguidade binária às regiões que apresentam relação de vizinhança, é atribuído ao elemento
correspondente na matriz o valor 1, caso contrário, é atribuído o valor 0. Formalmente, tem-se:

wi j =

1, se i e j são contíguos,

0, se i e j não são contíguos.

Além disso, por convenção, assume-se que wi j = 0, para todo i = j, ou seja, uma região
não é considerada vizinha de si mesma. O conceito de fronteira geográfica pode apresentar
diferentes definições ao se observar um mapa. Como forma de ilustrar as definições de fronteira,
comumente, utiliza-se o movimento de peças em um tabuleiro de xadrez (ALMEIDA, 2012).

Algumas das diferentes convenções de contiguidade são apresentadas na Figura 1. São
representadas três diferentes convenções: rainha (queen), torre (rook) e bispo (bishop). Na
convenção de tipo rainha, além das regiões que fazem fronteira com a região A, os vértices
são considerados vizinhos. Na convenção torre, apenas as regiões que fazem fronteira com a
região são consideradas vizinhas de B. Na convenção bispo, apenas os vértices são considerados
vizinhos da região C.
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Figura 1 – Convenções de contiguidade

(a) Rainha (b) Torre (c) Bispo

Fonte: Elaboração própria

Faz-se necessário salientar que a matriz de contiguidade binária é simétrica, ou seja, se
duas regiões quaisquer i e j compartilham fronteiras físicas, tanto wi j quanto w ji serão iguais a
1. Dessa forma, a influência gerada pela região i em j será observada na relação entre j e i, o
que ilustra a presença de multidirecionalidade da influência no espaço. Vale ressaltar que, se for
realizada a normalização nas linhas da matriz de ponderação espacial (divisão de cada elemento
pela soma da linha), a matriz resultante não será necessariamente simétrica.

As matrizes que utilizam as distâncias geográficas, como critério para a definição dos
pesos, consideram que duas regiões próximas geograficamente apresentam maior interação es-
pacial. Dentre as matrizes com essa definição, a matriz dos k vizinhos mais próximos é uma das
mais utilizadas. Na Equação 2.1, di(k) representa a menor distância em relação a região i para
que i tenha exatamente k vizinhos (ALMEIDA, 2012).

wi j =

1, se di j < di(k)

0, se di j > di(k).
(2.1)

De acordo com Almeida (2012), a matriz de pesos espaciais gerais de Cliff e Ord esta-
belece que, duas regiões que compartilham maior extensão de fronteira apresentam uma maior
interação entre si, além de considerar o fator de distância entre as regiões. Ambas as infor-
mações são utilizadas no cálculo dos pesos da matriz, sendo esses definidos pelo comprimento
relativo da fronteira comum entre as regiões, ajustados pela distância inversa entre elas. Os
pesos espaciais da matriz de pesos gerais são expressos da seguinte maneira:

wi j =
f φi j

dδi j

,

em que fi j é a proporção da fronteira comum entre as observações i e j no perímetro de i, e φ
e δ são parâmetros a serem definidos. Tal matriz de pesos espaciais não necessariamente será
simétrica. Ao levar em consideração a proporção do perímetro total da região i que é comum a
região j em regiões de diferentes perímetros, tal proporção também seria distinta.
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2.2.2 Análise exploratória de dados espaciais
A análise exploratória de dados espaciais (AEDE) busca descrever a distribuição espa-

cial das observações de forma a captar seus padrões de associação espacial e verificar a existên-
cia de clusters espaciais. Além do mais, a AEDE possibilita analisar a presença de diferentes
regimes espaciais ou outras formas de instabilidade, assim como, possibilita a identificação de
observações atípicas, ou como são também denominadas, outliers espaciais (ALMEIDA, 2012).

Segundo Messner et al.. (1999, p. 427), utilizar metodologias exploratórias de dados
espaciais se justifica pois, “a percepção humana não é suficientemente rigorosa para determinar
agrupamentos significativos e, de fato, tende a ser viesada para achar padrões, mesmo em dados
espaciais aleatórios.” Dessa forma, por meio dessas metodologias, é possível aplicar indicadores
de associação espacial globais ou locais para identificar os diferentes regimes espaciais em um
conjunto de dados.

A Figura 2 apresenta exemplos de padrões de autocorrelação espacial. O padrão de
autocorrelação positiva pode ser visualizado na Figura 2a. Neste padrão de autocorrelação,
valores semelhantes estão localizados próximos uns dos outros. Na Figura 2b, é exibida uma
autocorrelação nula, o que indica que há aleatoriedade da distribuição espacial dos valores da
variável. Por fim, na Figura 2c, é apresentado um padrão de autocorrelação negativa, indicando
que valores dissimilares se encontram próximos uns dos outros.

Figura 2 – Padrões de autocorrelação espacial

(a) Positiva (b) Nula (c) Negativa

Fonte: Elaboração própria

Nos exemplos da Figura 2, os dados estão apresentados no formato de grades regulares.
Entretanto, as regiões em estudo, geralmente, são compostas por polígonos irregulares. Este fato
torna a identificação visual, principalmente dos padrões de autocorrelação nula e negativa, mais
difícil. Dessa forma, torna-se necessário a utilização de testes estatísticos para a identificação
dos padrões de autocorrelação espacial.

2.2.3 Autocorrelação espacial global
Umas das estatísticas capazes de identificar padrões de autocorrelação espacial é o co-

eficiente I de Moran. Este coeficiente foi proposto em 1948 e é um dos principais indicadores
de autocorrelação espacial global (ALMEIDA, 2012). Tal coeficiente é expresso como uma
medida de auto-covariância na forma de produto cruzado. Formalmente, a estatística é expressa
por:
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I =
n

S 0

n∑
i=1

n∑
j=1

wi jziz j

n∑
i=1

z2
i

(2.2)

em que zi denota o valor da variável de interesse padronizada na região i, n representa o número
de regiões e S 0 é a soma de todos os pesos espaciais da matriz W (ALMEIDA, 2012).

O I de Moran pode ser calculado matricialmente pela seguinte forma:

I =
n

S 0

z′Wz
z′z

,

em que Wz equivale aos valores médios da variável padronizada nas regiões vizinhas, de acordo
com a matriz W.

O coeficiente I de Moran é utilizado para testar a existência de autocorrelação espacial
e tem como hipótese nula do teste a aleatoriedade espacial. Além disso é necessário destacar
que, como demostraram Cliff e Ord (1981), o I de Moran não é centrado em 0, mas sim, em
seu valor esperado −[1/(n−1)], que é o valor que seria obtido caso a distribuição espacial fosse
aleatória. Sendo assim, valores da estatística I de Moran entre o valor esperado e 1 apontam para
a presença de autocorrelação espacial positiva e, valores entre −1 e o valor esperado, indicam a
existência de autocorrelação espacial negativa.

A presença de autocorrelação espacial positiva pode ser interpretada como uma indica-
ção de que, no geral, as regiões que apresentam valores acima da média na variável de interesse
tendem a ter ao seu redor regiões que também apresentam valores acima da média desta variá-
vel e, regiões com valores abaixo da média tendem a estar circundadas por regiões que também
apresentam valores abaixo da média. Em contrapartida, a presença de autocorrelação espacial
negativa indica dissimilaridade entre os valores da variável e suas localizações. Ou seja, regiões
com valores altos (acima da média) da variável estão rodeadas por regiões com baixos valores
(abaixo da média) e vice versa (ALMEIDA, 2012).

Depois de calculado o valor da estatística I de Moran, é imprescindível realizar uma veri-
ficação se a correlação espacial encontrada é significativa. A inferência sobre o I de Moran pode
ser realizada pela associação do índice a uma distribuição estatística, geralmente, a distribuição
normal. No entanto, a forma mais usual é a utilização de um teste de pseudo-significância, sem
pressupostos em relação à distribuição, conhecido como teste de permutação aleatória. Nesta
abordagem, são geradas diferentes permutações dos valores associados às regiões, sendo que
cada permutação produz um novo arranjo espacial com os valores redistribuídos entre as áreas.
Com os coeficientes obtidos na situação observada e sobre os arranjos provenientes das permu-
tações aleatórias, tem-se uma distribuição empírica do I de Moran (CÂMARA et al., 2004).
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2.2.4 Diagrama de dispersão de Moran
O diagrama de dispersão de Moran, exemplificado na Figura 3, consiste em outra forma

de visualizar os regimes espaciais dos dados em questão. Em seu eixo horizontal, são repre-
sentados os valores padronizados da variável de interesse. No eixo vertical são apresentados os
valores da defasagem espacial da variável. Se a matriz de ponderação espacial for do tipo de
contiguidade binária e com normalização nas linhas, os valores de defasagem espacial corres-
pondem às médias da variável nos vizinhos das respectivas áreas.

Figura 3 – Diagrama de dispersão de Moran com dados fictícios.

Fonte: Elaboração própria com dados simulados.

O diagrama de dispersão de Moran se divide em quatro quadrantes , como mostrado
na Figura 3. No primeiro quadrante, o diagrama de Moran apresenta as observações do tipo
Alto-Alto (AA), que representa as regiões que têm valor da variável em estudo acima da média,
com regiões vizinhas que também possuem valores acima da média. Por sua vez, o segundo
quadrante apresenta as observações do tipo Baixo-Alto (BA), que são as regiões com valores
da variável analisada abaixo da média, rodeadas por regiões que possuem valores acima da
média. Já o terceiro quadrante contém as observações chamadas de Baixo-Baixo (BB), que
contempla regiões com valores abaixo da média, cujas regiões vizinhas também têm valores
abaixo da média. Por fim, o quarto quadrante abrange as regiões do grupo Alto-Baixo (AB), e
compreende as regiões com valor alto, rodeadas por vizinhos de valores baixos para a variável.

2.2.5 Autocorrelação espacial local
Um indicador com a capacidade de detectar padrões locais de autocorrelação espacial é

o Ii de Moran local (ALMEIDA, 2012). Este indicador foi proposto por Anselin em 1995 e é
uma estatística com capacidade de detectar padrões locais de autocorrelação espacial estatisti-
camente significativos. Ainda segundo Anselin (1995), um indicador que é capaz de identificar
padrões locais de autocorrelação espacial é chamado “local indicator of spatial association

(LISA)". Esta classe de indicadores deve satisfazer dois critérios:
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a) o indicador deve ser capaz de indicar clusters espaciais estatisticamente significativos
para cada observação;

b) o somatório dos indicadores locais, calculados para todas as regiões, deve equivaler
ao indicador de autocorrelação espacial global para as mesmas regiões.

Um exemplo de indicador do tipo LISA é o Ii de Moran local. Este indicador decompõe
o I de Moran global em quatro categorias: Alto-Alto (AA), Baixo-Baixo (BB), Alto-Baixo (AB)
e Baixo-Alto (BA). Essas categorias são equivalentes aos quadrantes do diagrama de dispersão
de Moran (Figura 3). O Ii de Moran local para a variável padronizada zi, observada na regão i,
pode ser expressa como

Ii = zi

∑
j

wi jz j.

O cálculo de Ii é realizado englobando apenas as regiões vizinhas de i, definidas por
meio da matriz de pesos espaciais. Como o cálculo do Ii é realizado para cada uma das n

observações, o que gera uma grande quantidade de informação, uma forma mais eficiente de
visualizar o conjunto de estatísticas geradas é apresentá-las em um mapa de clusters. Este mapa
exibe uma combinação do diagrama de dispersão de Moran (Figura 3) com a significância do
local Ii (ALMEIDA, 2012).

2.3 ANÁLISE MULTIVARIADA
Em uma pesquisa, os dados obtidos são considerados multivariados quando cada uni-

dade amostral possui diversas variáveis aleatórias. A análise multivariada se caracteriza por um
conjunto de métodos estatísticos que são utilizados para analisar as variáveis como um todo,
levando-se em conta, por exemplo, a sua estrutura de correlação. Os métodos de análise mul-
tivariada possibilitam a realização de uma avaliação muito mais ampla do conjunto de dados,
permitindo encontrar padrões que, possivelmente, não seriam revelados ao se analisar cada va-
riável separadamente (MINGOTI, 2005).

Segundo Hair et al. (2009), os métodos multivariados podem ser divididos como mé-
todos de dependência e interdependência. Se o estudo envolver variáveis com uma estrutura
de dependência previamente identificada, aconselha-se que se faça uso de técnicas de depen-
dência, tais como regressão múltipla, regressão logística ou análise discriminante. Entretanto,
se não haver uma distinção preliminar entre quais variáveis são dependentes e independentes,
aconselha-se que o uso de técnicas de interdependência, como análise fatorial e análise de agru-
pamento.

A representação de dados multivariados se dá através de matrizes. Uma amostra aleató-
ria que contenha n unidades amostrais ou observações, contendo valores de p variáveis obser-
vadas, dá origem a uma matriz de dados X com dimensão n (linhas) por p (colunas):
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Xn×p =


X11 X12 . . . X1p

X21 X22 . . . X2p
...

...
. . .

...

Xn1 Xn2 . . . Xnp


, (2.3)

em que cada unidade amostral é representada por uma linha da matriz de dados X, sendo um
vetor com p elementos (variáveis), e cada variável é representada por uma coluna de X, sendo
um vetor com n elementos (EVERITT; HOTHORN, 2011).

A representação de dados multivariados em uma matriz como apresentada na forma
da definição (2.3) pode não ser muito informativa, principalmente se o tamanho amostral n

for grande e houver um número abundante de variáveis p. Desse modo, torna-se relevante a
utilização de medidas resumo dos dados amostrais, calculando-se a média, mediana, desvio
padrão, por exemplo, de forma a sintetizar as informações dos dados da amostra (FERREIRA,
2011).

A média amostral, muito utilizada como uma medida de tendência central, torna-se o
vetor de médias amostral no caso multivariado de dimensão p × 1, onde cada elemento X̄i, com
i = 1,2, · · · ,p, é a média de uma variável:

X̄ =


X̄1

X̄2
...

X̄p


.

Como medida de dispersão dos dados, no caso multivariado, utiliza-se, no lugar da va-
riância amostral, a matriz de covariâncias amostral S de dimensão p × p. Em sua diagonal
principal, estão as variâncias de cada uma das p variáveis, enquanto os elementos fora da di-
agonal principal são as covariâncias entre as variáveis. A matriz de covariâncias amostral é
simétrica, ou seja, S i j = S ji.

S =


S 11 S 12 . . . S 1p

S 21 S 22 . . . S 2p
...

...
. . .

...

S p1 S p2 . . . S pp


.

A correlação também pode ser usada como uma medida de associação entre duas va-
riáveis. Os valores do coeficiente de correlação variam entre −1 e 1. Valores próximos de 1
indicam que as variáveis estão fortemente correlacionadas de forma positiva, ou seja, grandes
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valores de uma estão associados a grandes valores da outra. Já valores próximos de −1 indicam
que as variáveis estão fortemente correlacionadas de forma negativa, o que indica que grandes
valores de uma estão associados a pequenos valores da outra. A matriz de correlações amostral
é dada por

R =


1 r12 . . . r1p

r21 1 . . . r2p
...

...
. . .

...

rp1 rp2 . . . 1


. (2.4)

em que ri j =
S i j√
S iiS j j

(FERREIRA, 2011).

Outras estatísticas descritivas, como a matriz de somas de quadrados e produtos e a
matriz de correlações, podem ser consideradas, dependendo do objetivo de estudo (FERREIRA,
2011).

Assim como ocorre na análise univariada, as técnicas de estatística multivariada podem
ser divididas em dois grupos, as técnicas exploratórias e as técnicas de inferência estatística. O
primeiro grupo constitui-se de técnicas que não dependem do conhecimento da forma matemá-
tica da distribuição de probabilidade que gerou os dados amostrais. Além disso, o uso dessas
técnicas permite a identificação de padrões em dados multivariados, fazendo com que possuam
grande apelo prático. São exemplos de técnicas exploratórias: análise de componentes princi-
pais, análise fatorial exploratória e análise de agrupamento. Por outro lado, o grupo de técnicas
de inferência estatística tem como objetivo a estimação de parâmetros, testes de hipóteses, aná-
lise de regressão multivariada etc. Portanto, as técnicas de inferência fazem uso da amostra para
realizar inferências sobre a população de onde essa amostra foi extraída (MINGOTI, 2005).

2.3.1 Análise de componentes principais
A análise de componentes principais (ACP) tem como objetivo, explicar a estrutura de

covariâncias das p variáveis, XT = [X1 X2 . . . Xp], por meio de combinações lineares
das variáveis originais. Os componentes principais são as p combinações lineares obtidas,
YT = [Y1 Y2 . . . Yp], e não sendo correlacionados entre si. Os componentes principais são
ordenados de forma que suas primeiras combinações lineares já contabilizem a maior parte da
variância presente em todas as variáveis originais, consequentemente, podendo ser usados para
fornecer uma redução das dimensões dos dados (MINGOTI, 2005; EVERITT; HOTHORN,
2011).

Vários critérios podem ser adotados para selecionar o número de componentes, de forma
que grande parte da variância total seja explicada por um pequeno conjunto das novas va-
riáveis. Com uma grande quantidade de variação das variáveis originais explicada pelos (k)
primeiros componentes principais, ocorre uma simplificação da estrutura de covariâncias das
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variáveis originais. A ACP pode ser utilizada como uma ferramenta para auxiliar em outras
técnicas, como ocorre em problemas de multicolinearidade na regressão linear, por exemplo
(FERREIRA, 2011).

O primeiro componente principal Y1 é a combinação linear

Y1 = a11X1 + a12X2 + · · · + a1pXp,

cuja variância amostral é a maior dentre todas as outras combinações lineares. O vetor de coe-
ficientes referente ao j-ésimo CP é representado por a j = [a j1 a j2 . . . a jp]. É importante
usar uma restrição nos valores desses coeficientes, como aT

1 a1 = 1, ou seja, a soma dos qua-
drados desses valores deve ser igual a 1. Isso deve ser feito porque a variância de Y1 poderia
crescer de forma ilimitada apenas aumentando os coeficientes a1. A variância amostral de Y1 é
dada por aT

1 S a1, sendo S a matriz de covariâncias amostral das X variáveis e a1 é o autovetor
da matriz S associado ao maior autovalor λ dessa matriz (EVERITT; HOTHORN, 2011). A
obtenção de autovalores λ e autovetores e de uma matriz quadrada p × p são tais que Ae = λe.
Para maiores detalhes, consultar Ferreira (2011).

Ainda de acordo com os autores, o segundo componente principal, Y2, definido como a
combinação linear

Y2 = a21X1 + a22X2 + · · · + a2pXp,

ou seja, Y2 = aT
2 X, em que aT

2 = [a21 a22 . . . a2p] e XT = [X1 X2 . . . Xp], que possui
a maior variância sujeito às condições

aT
2 a2 = 1,

aT
2 a1 = 0,

em que a segunda condição garante que Y1 e Y2 são não correlacionados. Todos os componentes
são obtidos de forma similar.

O vetor de coeficientes que define o j-ésimo componente principal, a j, é o autovetor de
S associado com o seu j-ésimo maior autovalor. A variância do j-ésimo componente principal
é dada por λ j, sendo λ1, λ2, . . . , λp os autovalores de S sujeitos à restrição aT

j a j = 1 (EVERITT;
HOTHORN, 2011).

A proporção da variância total de X explicada pelo j-ésimo componente principal é
definida por

Var(Y j)
Variância total de X

=
λ j

traço(S)
=

λ j
p∑

i=1

λi

.

De acordo com Everitt e Hothorn (2011), os primeiros k componentes, em que k < p,



31

explicam uma proporção da variância total,

k∑
j=1

Var(Y j)

Variância total de X
=

k∑
j=1

λ j

traço(S)
=

k∑
j=1

λ j

p∑
j=1

λ j

.

Os componentes principais podem ser obtidos a partir da matriz de covariâncias amos-
trais S ou a partir da matriz de correlações amostrais R. A extração dos componentes da matriz
de covariâncias deve ser preferido quando as variáveis originais estão na mesma escala, o que
é raro ocorrer. Extrair os componentes, como os autovetores de R é equivalente a calcular os
componentes das variáveis originais para, em seguida, padronizar cada um para ter variância
igual a 1 (EVERITT; HOTHORN, 2011).

Ainda segundo Everitt e Hothorn (2011), os componentes principais são variáveis ale-
atórias que podem ser observadas apenas a partir da observação de um vetor aleatório X. Os
escores dos CPs são obtidos pela substituição dos valores observados de X em cada um dos
componentes Y j. Se os CPs forem obtidos a partir da matriz de covariâncias S , os escores Y∗ji
dos k componentes para cada observação i são dados por:

Y∗1i = aT
1 Xi

Y∗2i = aT
2 Xi

...

Y∗ki = aT
k Xi.

Estes são geralmente utilizados na condução de análises estatísticas de dados ou simples-
mente para ordenação, identificando aquelas observações que possuem os maiores ou menores
valores globais dos componentes (MINGOTI, 2005).
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ARTIGO 1 - O SEGURO RURAL NO BRASIL: EVOLUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO
REGIONAL

RESUMO

As atividades agropecuárias demandam grandes investimentos. Portanto, o contexto de adver-
sidades, no qual estas atividades estão inseridas, apresenta um cenário de riscos que estimula
nos produtores a busca pelas formas existentes de gerenciamento de risco. Uma das formas
mais usuais de gerenciamento de risco neste setor é a contratação de Seguro Rural, uma vez
que esta modalidade de seguro possibilita a recuperação da capacidade financeira do produtor
na ocorrência de sinistros. Nesse sentido, o objetivo do trabalho é avaliar a evolução e a dinâ-
mica espacial de variáveis relacionadas às apólices de Seguro Rural contratadas nos municípios
brasileiros no período de 2006 a 2019. Para tanto, utilizam-se os dados dos Censos do Seguro
Rural, compilados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Os resultados
apontam que as maiores concentrações de apólices de Seguro Rural estão situadas nas regiões
Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Além disso, apesar de haver um aumento nas contratações de
Seguro Rural, há também uma tendência de maior concentração espacial das apólices ao longo
do período analisado.

Palavras-chave: Política agrícola. Gestão de riscos agrícolas. Subvenção. Regiões.

ABSTRACT

Agricultural activities demand large investments. Therefore, the context of adversities, in which
these activities are inserted, presents a risk scenario that encourages producers to search for
existing forms of risk management. One of the most common forms of risk management in this
sector is the contracting of Rural Insurance, since this type of insurance makes it possible to
recover the financial capacity of the producer in the event of claims. In this sense, the objective
of this work is to evaluate the evolution and the spatial dynamics of variables related to Rural
Insurance policies contracted in Brazilian municipalities from 2006 to 2019. For this, data were
taken from the Rural Insurance Census, compiled by the Ministry of Agriculture, Livestock
and Supply. The results indicate that the highest concentrations of Rural Insurance policies are
located in the South, Southeast and Midwest regions. In addition, despite an increase in Rural
Insurance contracts, there is also a trend of greater spatial concentration of policies over the
analyzed period.

Keywords: Rural insurance. Agricultural policy. Agricultural risk management. Subvention.
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1 INTRODUÇÃO

O setor agropecuário brasileiro tem se destacado nas últimas décadas por seu cresci-
mento proveniente da aplicação de novas tecnologias ao clima tropical e a incorporação de
novas áreas de terras (BRASIL, 2019a). Segundo dados dos censos agropecuários, entre 2006 e
2017, tanto a área total quanto a produção agrícola e pecuária vivenciaram crescimento. Neste
período houve um acréscimo de cerca de 5,8% na área total dos estabelecimentos agropecuá-
rios (IBGE, 2019). Com relação à sua participação no PIB, em 2019, a parcela do agronegócio
brasileiro foi de 20,5% do PIB nacional. Já em 2020, o setor agropecuário brasileiro alcançou a
participação de 26,6% do PIB. Em valores monetários, o PIB do País totalizou R$ 7,45 trilhões
em 2020, e a participação do agronegócio chegou a quase R$ 2 trilhões (CEPEA, 2021).

Dada a relevância do setor agropecuário na economia brasileira, é necessário destacar
que este ramo apresenta características muito específicas com relação à magnitude dos riscos
aos quais está sujeito (BURGO, 2005). Alguns riscos mais relevantes se devem, principalmente,
às instabilidades climáticas e ameaças sanitárias, que podem afetar a produção, ou à razões de
mercado, como variações das taxas de câmbio e juros, ou a condições ligadas ao ambiente de
negócios, tais como, alterações em marcos regulatórios e em políticas públicas. Todos esses
fatores geram variações na renda do setor, que devem ser enfrentadas por meio de políticas de
apoio à gestão de riscos (BRASIL, 2021a).

Uma gestão de riscos apropriada tem potencial de afetar de forma positiva a estabilidade
da renda do produtor e sua própria permanência no setor agropecuário. O gerenciamento de
riscos agropecuários pode ocorrer de diversas maneiras, no entanto, a contratação de seguro é
uma das medidas mais comuns. O seguro rural é uma importante ferramenta de mitigação de
riscos e proteção da renda. Esta modalidade de seguro atua no sentido de amenizar as perdas e
possibilitar a recuperação da capacidade financeira do produtor rural em caso de ocorrência de
sinistros (BRASIL, 2019b).

Nesse sentido, o presente trabalho tem por objetivo, avaliar a distribuição espacial do
seguro rural nos municípios brasileiros entre 2006 e 2019. Para tanto, busca-se investigar se,
no Brasil, as variáveis de seguro rural se distribuem de forma aleatória no espaço ou se há
padrões de distribuição espacial. Além disso, através da análise da distribuição espacial do
seguro rural no período, busca-se identificar se há regiões que tiveram alterações significativas
no número de contratações de seguro. Por fim, este estudo busca fornecer informações para o
debate de aperfeiçoamentos no sistema de seguro rural brasileiro, de forma a contribuir para
uma agricultura mais eficiente e com menores riscos para o produtor rural.

O trabalho está estruturado da seguinte forma: a próxima seção apresenta uma breve
revisão de literatura sobre o seguro rural. A terceira seção apresenta os dados, os procedimentos
de análise e recursos computacionais que serão utilizados. A quarta seção apresenta resultados
e discussões. A última seção apresenta as considerações finais.
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2 UM PANORAMA DO SEGURO RURAL NO BRASIL

No Brasil, as primeiras iniciativas de se instalar um sistema de seguro rural remontam à
meados da década de 1930 e desenvolveram-se principalmente nas esferas estaduais. Em 1939,
o Estado de São Paulo determinou a criação de um seguro obrigatório contra o granizo na pro-
dução de algodão (MAIA; ROITMAN, DE CONTI, 2011). Segundo Silva, Teixeira e Santos
(2014), os resultados do seguro para a proteção da lavoura algodoeira em São Paulo influenci-
aram a criação de novos programas como a Carteira de Seguro Agrícola contra Granizo para
a Viticultura, criada em 1948, e a Carteira de Seguro Agrícola contra Geada para Horticultura
instituída em 1964.

Além disso, Silva, Teixeira e Santos (2014) apontam em seu trabalho o seguro para
granizo que foi criado no final da década de 1940 no Instituto Rio-Grandense do Arroz (Irga), e
o seguro criado pela Associação dos Fumicultores do Brasil (Afubra), que objetivava ressarcir
com recursos próprios os produtores de fumo nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do
Sul.

Já no âmbito nacional, foi criado em 1948, o Instituto de Resseguros do Brasil (IRB),
com o objetivo de reduzir os prejuízos de eventos adversos e assegurar uma maior estabilidade
aos produtores rurais (SILVA; TEIXEIRA; SANTOS, 2014). Além disso, o Governo Federal
criou, em 1954, a Companhia Nacional de Seguro Agrícola (CNSA) e o Fundo de Estabilidade
do Seguro Agrário. Para mais, Maia, Roitman e de Conti (2011) evidenciaram que a estrutura-
ção e gestão dos seguros da CNSA ficaram, de início, sob responsabilidade do IRB. No entanto,
segundo Gemignani (2000), as atividades da CNSA se encerraram em 1996, em decorrência
do insucesso em disseminar a adesão ao seguro rural de forma a possibilitar sua viabilidade
econômica (MAIA; ROITMAN, DE CONTI, 2011; SILVA; TEIXEIRA; SANTOS, 2014).

Na segunda metade da década de 1960, são instituídos o Decreto-Lei nº 73 (1966) e o
Decreto nº 60.459 (1967), que instituem os fundamentos institucionais para as atividades de
seguro e a criação do Sistema Nacional de Seguros Privados (SNSP). O decreto de 1967 tam-
bém criou o Fundo de Estabilidade do Seguro Rural (FESR), cujos recursos inicialmente eram
geridos pelo IRB e cujo objetivo principal era garantir a equilíbrio do sistema de seguro rural
e fornecer uma cobertura adicional para os riscos de sinistro (SILVA; TEIXEIRA; SANTOS,
2014)

Instituída em 1970, a Resolução nº 5 do Conselho Nacional de Seguros Privados teve
uma função relevante na caracterização das modalidades de seguros agrários. Nesta Resolução,
foi definido o seguro agrícola, que fornece cobertura contra perdas decorrentes de fenôme-
nos meteorológicos, doenças e pragas, o seguro pecuário que fornece cobertura para morte de
animais causadas por doenças ou acidentes, assim como, o seguro de benfeitorias e produtos
agropecuários. Em suma, a Resolução nº 5 também estabelece o seguro de crédito, que cobre
incapacidade de pagamento de compradores dos produtos agropecuários (SILVA; TEIXEIRA;
SANTOS, 2014).
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A criação do Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro), através da Lei
nº 5.969, de 11 de dezembro de 1973 ocorreu devido ao fato de que, apesar das diversas ações
do Governo Federal, o seguro rural se desenvolveu de forma lenta e restrita à uma pequena
parcela da produção (SILVA; TEIXEIRA; SANTOS, 2014). O Proagro inicialmente ficou sob
a responsabilidade do Banco Central e passou a vincular o seguro rural às operações de crédito
agropecuário. Por sua vez, o Banco Central utilizou emissões monetárias para pagamentos de
sinistros. Segundo Maia, Roitman e De Conti (2011), o sistema de financiamento do Proagro
gerou déficits que provocaram diversas alterações no Programa, que ainda permanece um dos
mais importantes instrumentos para a gestão de riscos na agricultura no Brasil.

Instituído por meio da Lei nº 10.823 de 19 de dezembro de 2003 e do Decreto nº 5.121
de 2004, o Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR), passou a ser a política
adotada pelo Governo Federal para o estímulo ao sistema de seguro rural no Brasil (BRASIL,
2018). O PSR busca, assim como ocorre em países europeus e nos Estados Unidos, conceder
subvenção econômica ao valor do prêmio do seguro rural contratado com seguradoras autoriza-
das (MAIA; ROITMAN, DE CONTI, 2011; SILVA; TEIXEIRA; SANTOS, 2014).

Dessa forma, o PSR tem como finalidade subsidiar parte do prêmio do seguro rural, de
modo a assegurar a responsabilidade do seguro rural como forma de garantir a estabilidade da
renda do produtor, além de suscitar o aplicação das tecnologias adequadas para os empreendi-
mentos agropecuários (GUIA DE SEGUROS RURAIS, 2020). Tal política do governo busca
tornar o seguro rural mais acessível aos agricultores, dividindo os custos de aquisição da apólice
entre o governo e os produtores.

3 MATERIAL E MÉTODOS

3.1 DADOS
Os dados de seguro rural utilizados neste trabalho foram obtidos no endereço eletrônico

do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) (BRASIL, 2021a). Foram
utilizados dados com valores anuais a partir do ano de 2006 até o ano de 2019 (último ano
disponível até então) para os dados municipais. Os dados agregados são provenientes do Atlas
do Seguro Rural do MAPA e apresentam periodicidade anual a partir do ano de 2006. Também
foram utilizados dados que contém atributos geográficos, como a posição e o formato, do terri-
tório brasileiro. Esses dados estão disponíveis no endereço eletrônico do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE, 2020).

O conjunto de dados de seguro rural possui informação referente à localização geográ-
fica da contratação do seguro rural. No entanto, foram detectadas algumas divergências relaci-
onadas a distritos ou outras localidades, como fazendas e vilarejos, que foram apontados como
o local referente à contratação do seguro.

Para corrigir essas divergências, de forma a ter informações referentes apenas aos muni-
cípios brasileiros, as informações relacionadas às demais localidades foram acrescentadas aos
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municípios correspondentes. Para a identificação, foi feita uma busca de cada localidade que
não tinha correspondência com os municípios brasileiros. Essa busca foi feita inicialmente no
site google maps, contendo, como termo de busca, o nome da localidade e o seu estado 1. Nos
casos em que a informação do município ao qual a localidade pertencia estava disponível no
resultado da pesquisa, o nome do município era utilizado em uma segunda busca no site Portal

Cidades do IBGE 2. O Portal Cidades apresenta, na maioria dos casos, a divisão territorial e
administrativa atualizada, de forma a possibilitar a correção das divergências nos dados. Nos
casos em que a informação do município ao qual a localidade pertencia não estava disponível
no resultado da pesquisa, o nome da localidade era utilizado como termo de busca de CEPs no
site dos Correios 3. Para os casos em que não foi possível encontrar nenhum resultado com
relação ao município correspondente, a localidade em divergência foi atribuída ao município
geograficamente mais próximo 4.

Esse estudo foi feito utilizando a linguagem de programação Python (PYTHON, 2017),
através da interface Jupyter (JUPYTER, 2017) (PEREZ; GRANGER, 2007) (KLUYVER, 2016);
Além disso, foram utilizadas as seguintes bibliotecas: Pandas (MCKINNEY, 2010), que é uma
ferramenta para análise e manipulação de dados; NumPy (WALT; COLBERT; VAROQUAUX,
2011), que é destinado a possibilitar a computação numérica com Python; SciPy (JONES et
al., 2001); Matplotlib (HUNTER, 2007) e Seaborn (WASKOM, 2014), que são bibliotecas para
criar visualizações de dados em Python; jenkspy, para a utilização do algoritmo Fisher Jenks
(JENKS, 1977) e Geopandas (JORDAHL, 2014), que possibilita a construção dos mapas.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 A EVOLUÇÃO DO SEGURO RURAL
Inicialmente, serão apresentados dados ilustrativos da trajetória do Seguro Rural no Bra-

sil. Serão analisados dados anuais referentes ao número de apólices contratadas, ao número de
apólices indenizadas, aos valores de subvenção, indenização e prêmio. Também serão apresen-
tados dados referentes à participação das seguradoras e das principais culturas no número de
apólices contratadas. Foram utilizados dados da Plataforma Atlas do Seguro Rural. É impor-
tante destacar que os valores referentes ao ano de 2021 ainda não estavam consolidados na data
do presente estudo.

Nesta seção, serão analisados dados anuais referentes às apólices de seguro rural con-
tratadas e os respectivos valores de prêmio e subvenção.

No gráfico da Figura 1, é possível observar a evolução do número de produtores e do
número de apólices de seguro rural contratadas no período de 2006 a 2020. Durante o período
analisado, cada produtor contratou, em média, 1,48 apólices de seguro rural. O número de

1Foi considerado que a informação referente aos Estados estava correta nos dados do MAPA
2https://cidades.ibge.gov.br
3https://buscacepinter.correios.com.br/app/localidade_logradouro/index.php
4Os códigos utilizados na análise estão disponíveis no GitHub e os link estão no Apêndice B.
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apólices contratadas tem um crescimento de cerca de 8,69 vezes durante o período. Entre os
anos 2014 e 2015, ocorre uma queda de 66,08% nas apólices contratadas. Por sua vez, o número
de produtores cresceu 6,36 vezes entre 2006 e 2020.

Figura 1 – Número de produtores e apólices de seguro rural contratadas. Brasil 2006 − 2020

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Plataforma Atlas do Seguro Rural (MAPA, 2021b).

É importante destacar que, no ano de 2021, até o mês de junho, havia 66.928 apólices
contratadas (BRASIL, 2021a). Apesar do valor ser baixo se comparado ao ano de 2020 (189.368
apólices), já é superior a 56,25% dos anos anteriores. Padrão semelhante se observa com o
número de produtores. No ano de 2021, até o mês de junho haviam sido contabilizados 47.472
produtores segurados (MAPA, 2021b).

O gráfico da Figura 2a apresenta a evolução dos valores em milhões de reais de subven-
ção ao prêmio de seguro rural, prêmio pago pelo produtor e prêmio recebido pela seguradora
entre 2006 a 2020. Observa-se que, com exceção do ano de 2014, é possível notar uma tendên-
cia de crescimento dos valores de subvenção e prêmio pagos no período analisado. No ano de
2014, devido à contenções, o governo federal liberou apenas R$ 400 milhões dos R$ 700 mi-
lhões previstos para subsidiar o seguro rural. Esta contenção dos gastos governamentais pode
ser um fator a ser considerado na queda dos valores do seguro rural ocorrida entre os anos de
2014 e 2015 (ANDRADE, 2021).

Em 2021, até o mês de junho, o valor do prêmio pago à seguradora já havia alcançado
R$1,25 bilhões, o quarto maior valor registrado e cerca de 50,59% maior que a média. O prêmio
do produtor referente ao período de janeiro a junho de 2021 já era equivalente a R$0,77 bilhões,
valor cerca de 69,67% maior que a média do prêmio de responsabilidade do produtor. O valor
concedido na forma de subvenção ao prêmio em 2021 também é o quarto maior valor registrado,
cerca de 25,96% maior que a média dos valores de subvenção concedidos . Além disso, a partir
do ano de 2016, a parcela do prêmio sob responsabilidade do produtor passa a superar a parcela
concedida pelo governo na forma de subvenção (MAPA, 2021b).
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Figura 2 – Evolução das variáveis de seguro rural no Brasil

(a) Valores do prêmio e de subvenção ao
prêmio de seguro rural

(b) Soma da importância segurada (R$
milhões)

(c) Total da área segurada em hectares. (d) Número de apólices de seguro rural
indenizadas

(e) Valor das indenizações de seguro rural
pagas (R$ milhões)

(f) Taxa média anual de contratação do prêmio
de seguro rural

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da Plataforma Atlas do

Seguro Rural (MAPA, 2021b).

Os valores da soma da importância segurada em milhões de reais são apresentados no
gráfico da Figura 2b. Observa-se que há crescimento dos valores segurados, com destaque
para o crescimento entre os anos de 2019 e 2020, em que o os valores mais que duplicaram.
Considerando o período entre 2006 e 2020, o crescimento da importância segurada foi de 15,55
vezes o valor de 2006. Também é possível observar que, entre os anos de 2014 e 2015, ocorreu
uma queda de 70,68% do valor segurado.

Em 2020, o Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR) aplicou R$ 880
milhões, ou seja, o dobro do valor executado no ano de 2019. Para o ano de 2021, a estimativa
apresentada pelo Ministério da Agricultura e Abastecimento foi um aumento de R$ 1 bilhão a
verba destinada ao PSR (MAPA, 2021b).

No ano de 2014, o total segurado chegou a R$18.462,88 milhões, no entanto, em 2015 a
soma da importância caiu para R$5.398,54 milhões, o terceiro valor mais baixo do período. O
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valor mais alto ocorre no ano de 2020, em que o valor segurado foi de R$45,7 bilhões, o maior
desde o início do programa em 2005.

O valor da importância segurada alcançou R$14,4 bilhões até o mês de junho de 2021.
Este valor é o quinto maior valor da série e já é maior que 25% dos valores registrados nos anos
anteriores (MAPA, 2021b).

A Figura 2c apresenta o total da área segurada em hectares nos municípios do Brasil
entre os anos de 2006 e 2020. É possível observar que, a área agrícola segurada no país prati-
camente dobrou entre 2019 e 2020, quando alcançou o maior valor, 13,7 milhões de hectares,
o que representou 20% da área total agrícola do país. O aumento de área em relação a 2019
é de 98%. O maior valor registrado em anos anteriores foi em 2014, quando foram segurados
9,4 milhões de hectares. No ano de 2021, até o mês de junho, foram segurados cerca de 3,76
milhões de hectares. Esse valor representa cerca de 71,76% da área segurada em 2020 (MAPA,
2021b).

Com relação ao número de indenizações, o gráfico da Figura 2d apresenta a evolução
das apólices indenizadas ao longo do período analisado. O menor número de indenizações é 389
em 2006 e o maior valor ocorreu no ano de 2018, sendo igual a 17.625 indenizações. Durante
o período, ocorre em média um número de 8.110 apólices indenizadas por ano, sendo que o
crescimento no número de apólices indenizadas foi de 23,31 vezes entre 2006 e 2019.

Os valores pagos como indenização entre os anos de 2006 e 2019 são apresentados no
gráfico da Figura 2e e variam entre R$ 20.699.785,74 em 2006 e R$ 924.988.210,45 em 2018.
A média do valor das indenizações foi de R$ 345.525.736,50 no período analisado.

O gráfico apresentado na Figura 2f mostra a trajetória da taxa de contratação do seguro
rural. É possível constatar que a taxa se eleva, em média, de 4,7% em 2006 para 7,46% em 2020.
Até o mês de junho de 2021, o valor da taxa média havia alcançado 9,79%, o segundo maior
valor da série, sendo superado pela taxa média cobrada em 2015, que foi de 10,3% (MAPA,
2021b).

Segundo Santos e Silva (2017), espera-se que, à medida que o sistema de seguro rural se
consolida, reduzam-se os preços das apólices devido aos ganhos de produtividade agropecuária
e da redução de fatores de risco. Essas reduções podem ocorrer devido à adoção das orientações
do zoneamento agrícola, de um maior conhecimento do histórico de eventos climáticos e dos
sinistros ocorridos e, até mesmo em função da adoção de tecnologias, como o uso de irrigação
etc. No entanto, essa redução das taxas não ocorreu no período analisado, como observado na
Figura 2f.

A Figura 3 apresenta o percentual da participação das maiores culturas no número de
apólices de seguro rural contratadas. A análise desse gráfico permite identificar que, com ex-
ceção de 2015, a cultura da soja foi a que mais contratou seguro rural. Além disso, observa-se
que o milho 2ª safra 5 tem cada vez mais aumentado sua participação no número de apólices

5Nesse caso o milho de 2ª safra é listado em separado devido aos distintos graus de risco em relação à 1ª safra
(SANTOS, 2017).
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contratadas. O milho 1ª safra, por sua vez, tem participação que varia entre 1,23% e 16,46%,
com média de 6,16% ao longo do período. A participação da cultura da maçã na contratação
de seguro rural permanece relativamente estável ao longo do período, variando entre 8,79% e
14,72%.

Figura 3 – Percentual da participação das maiores culturas no número de apólices de seguro
rural contratadas. Brasil 2006 − 2019

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2021b).

A Tabela 1 apresenta a participação percentual de grupos de culturas em variáveis do
seguro rural. É possível constatar que entre os anos de 2006 e 2020, as culturas de grãos
foram responsáveis por 74,85% das apólices contratadas, seguida das culturas de frutas com
14,74% das apólices no período. Em terceiro lugar está a cultura de olerícolas, com cerca de
3,36% de participação na contratação de apólices de seguro rural. Uma estrutura semelhante de
participação percentual de grupos de culturas pode ser observada com relação à participação no
valor total segurado. O grupo de cultura que mais se destaca é a dos grãos, com 74,88% do total
segurado, seguido das frutas e do café, com 9,55% e 4,04%, respectivamente.

Tabela 1 – Participação percentual das culturas nos valores do seguro rural. Brasil 2006 − 2020

Cultura % das apólices % do total
segurado

% do prêmio
total

% de subvenção Taxa média

Grãos 74,85 74,88 78,86 77,35 7,70
Frutas 14,74 9,55 13,14 16,07 9,17
Olerícolas 3,36 2,74 3,17 2,85 7,64
Café 3,07 4,04 2,19 1,61 3,15
Cana 2,08 2,98 0,77 0,69 1,63
Pecuária 0,73 1,16 0,77 0,32 3,26
Floresta 0,30 3,51 0,42 0,35 1,60
Outros 0,88 1,13 0,68 0,75 4,64

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Plataforma Atlas do Seguro Rural (Mapa, 2021).
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Além disso, é possível observar na Tabela 1, os percentuais de subvenção ao prêmio de
seguro rural e os valores da taxa média de contratação do seguro. As taxas cobradas durante o
período para a cultura de grãos foi de 7,70%, a taxa cobrada das culturas de frutas foi de 9,17%
e as olerícolas tiveram uma taxa média de contratação de 7,64%. Os percentuais de subvenção
dessas culturas são, também, os mais altos: 77,35% de subvenção para os grãos, 16,07% para as
culturas de frutas e 2,85% para as olerícolas. Ou seja, os grupos de culturas com maior demanda
pelo seguro, além de apresentarem os maiores valores de apólices, os maiores valores e maior
ocorrência de sinistros, são também aqueles com maiores taxas médias.

De acordo com Santos e Silva (2017), este fato pode apontar para a possibilidade de
dois fenômenos a serem melhor examinados. O primeiro diz respeito à situação em que as
maiores taxas resultam do fato de que maiores subvenções são dadas a cultivos de maior risco.
O segundo fenômeno possível é que as taxas sejam mais altas, principalmente no caso dos
produtores que adotam o ZARC, com elevada tecnologia produtiva, alta produtividade e não têm
estas características levadas em consideração como informação que contribui para a redução das
taxas. Dessa forma, se por um lado o seguro agrícola não se consolida sem a subvenção dada
pelo Estado, por outro, é possível que esse sistema de subvenção ao prêmio crie distorções no
mercado de seguro rural.

A Tabela 2 exibe a distribuição das fatias de mercado das seguradoras entre 2006 e 2020.
Apesar de as seguradoras passarem de cinco, em 2006, para 16 companhias aptas a operar com
seguro rural em 2020, é possível constatar que há uma concentração do mercado de seguro em
um número reduzido de seguradoras.

Tabela 2 – Participação de mercado das seguradoras. Brasil 2006 − 2020

Seguradora Apólices % do
número de

apólices

Beneficiá-
rios

% dos bene-
ficiários

Área
segurada

(em mil ha)

% de área
segurada

Brasilseg 410.892 37,23 95.769 26,85 48.076,26 55,31
Mapfre 149.389 13,54 49.274 13,82 7.309,17 8,41
Essor 119.087 10,79 38.995 10,93 4.603,47 5,30
Swiss Re 91.410 8,28 34.483 9,67 7.870,31 9,06
Nobre 82.500 7,48 29.053 8,15 2.747,88 3,16
Allianz 66.983 6,07 21.210 5,95 5.387,98 6,20
Sancor 49.567 4,49 22.516 6,31 3.210,37 3,69
Fairfax 35.343 3,20 18.349 5,14 2.055,87 2,37
Porto Seguro 26.306 2,38 6.152 1,72 259,33 0,30
Newe 22.741 2,06 12.337 3,46 1.469,10 1,69
Tokio Marine 19.808 1,79 11.263 3,16 1.722,64 1,98
Too 14.844 1,35 9.768 2,74 1.163,48 1,34
Aliança do Brasil 7.200 0,65 3.294 0,92 593,19 0,68
Excelsior 4.472 0,41 2.292 0,64 238,97 0,27
Sompo 3.062 0,28 1.901 0,53 181,66 0,21
Itaú 9 0,00 9 0,00 25,10 0,03

Total 1.103.613 100 213.692 100 86.914,79 100
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Plataforma Atlas do Seguro Rural (Mapa, 2021).

Nota: Valores acumulados 2006 − −2020
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Ao se analisar a participação no percentual do número de apólices de seguro rural,
percebe-se que apenas as três maiores seguradoras (Brasilseg, Mapfre e Essor) concentram
cerca de 61,56% do mercado. Com relação ao percentual dos beneficiários, as três maiores
seguradoras contam com cerca de 51,60% dos beneficiários durante o período analisado. A
concentração é ainda maior quando se analisa o percentual da área segurada, sendo que a maior
seguradora do ramo (Brasilseg) conta com um percentual de 55,31% da área segurada em hec-
tares. As três maiores seguradoras são responsáveis pelo seguro de 72,78% da área segurada.

4.2 A DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DO SEGURO RURAL
Os gráficos apresentados na Figura 4 exibem a evolução, entre os anos de 2006 e 2019,

das variáveis de seguro rural analisadas por regiões.
Na figura 4a, é possível observar a evolução do número de apólices contratadas nas

regiões brasileiras. Na Figura 4a, observa-se que a região Sul se destaca das demais com relação
ao número de apólices contratadas. O menor número de apólices contratadas na região Sul foi
de 16.525 apólices no ano de 2006. O valor médio de apólices contratadas durante o período foi
44.166 apólice. No ano de 2014, foi registrado o maior número de apólices contratadas (76.668
apólices).
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Figura 4 – Evolução das variáveis de seguro rural por regiões. Brasil 2006 − 2019

(a) Número de apólices contratadas (b) Total segurado (em milhões de R$)

(c) Valores de prêmio (em milhões de R$) (d) Valores subvenção (em milhões de R$)

(e) Apólices indenizadas (f) Valor das indenizações (em milhões de R$)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2021b)

A segunda região com maior número de apólices contratadas é a região Sudeste (Figura
4a). Em média, na região Sudeste, foram contratadas 12.942 apólices por ano, o maior valor
registrado foi 26.913 apólices contratadas em 2013. A região Centro-Oeste é a terceira região
com mais apólices contratadas, sendo que em média foram contratadas 7.225 por ano e, em
2013 foi registrado o maior número de apólices (12.260). Por fim, as regiões Norte e Nordeste,
apresentaram respectivamente, em média, 240 e 804 apólices contratadas por ano.

A taxa de crescimento do número de apólices contratadas na região sul foi de 3,72
vezes o valor inicial entre os anos 2006 e 2019. Por sua vez, durante o período analisado a
região Sudeste teve um crescimento do número apólices de 5,87 vezes e a região Centro-Oeste
apresentou um crescimento do número de apólices de 6,66 vezes. As regiões Norte e Nordeste
apresentaram um crescimento médio anual igual a 0,14% e 4,04% respectivamente.

Ao se analisar a evolução do total segurado nas regiões brasileiras apresentado na Figura
4b, é possível observar que a região Sul se destaca com, em média, 5146,83 milhões de valor
segurado total. O maior valor foi registrado em 2019 e foi igual a 9520,85 milhões, o segundo
maior valor foi igual a 8664,31 milhões e foi registrado em 2015.
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No início da série valores a região Centro-Oeste apresenta um maior valor total segurado
do que a região Sul (5.355 milhões). Além disso, como é possível observar na Figura 4b, a
partir do ano de 2016 a região Centro-Oeste supera a região Sudeste no valor total segurado. A
região Norte apresentou, com relação ao total segurado, os valores de 120,35 milhões em 2009
e 197,01 milhões em 2014. Além disso, a região Norte apresenta o seu maior valor no ano de
2019, com total segurado igual a 509,94 milhões. Também é possível observar que há indícios
de haver um crescimento do total segurado em todas as regiões.

O total segurado na região Sul apresenta um crescimento de cerca de 10,27 vezes entre
os anos de 2006 e 2019. Na região Sudeste, o crescimento foi de 22,52 vezes o valor registrado
em 2006. Por sua vez, o Centro-Oeste apresentou um crescimento de cerca de 3,07 vezes o
valor do total segurado durante o período. O valor do total segurado na região Norte cresceu
499.51 vezes entre os anos 2006 e 2019. Por fim, no Nordeste, o valor total segurado apresentou
um crescimento de 106,95 vezes o valor inicial.

Para mais, ao se analisar a Figura 4c e 4d, é possível observar que as variáveis valores
de prêmio e valores subvenção apresentam crescimento durante o período analisado. Também
é possível observar que, com exceção das variáveis relacionadas à indenização, as variáveis
apresentam uma queda entre os anos de 2014 e 2015.

É possível observar na Figura 4e, que a região Sul se destaca quando se analisa o número
de apólices indenizadas. Os valores variam de 237 em 2006 e 13812 apólices indenizadas em
2019. Em média, a região Sul teve cerca de 6364 apólices indenizadas durante o período. Além
disso, durante os anos analisados, houve um crescimento de 58,28% no número de apólices de
seguro rural indenizadas. A região Sudeste é a segunda região com maior número de apólices
indenizadas, sendo que o menor número de apólices indenizadas na região Sudeste foi de 135 e
ocorreu em 2006, com maior valor registrado em 2013, equivalente a 2.616.

Ao longo dos anos analisados, a diferença entre o número de apólices na região Sul e
Sudeste foi em média igual a 5.283 apólices. A região Centro-Oeste foi responsável por, em
média, 559,64 apólices indenizadas. O maior número de apólices indenizadas na região Centro-
Oeste foi registrado em 2018 e foi igual a 1561 apólices. As regiões Norte e Nordeste tiveram
em média 15,57 e 88,64, respectivamente.

Com relação ao valor das indenizações de seguro rural pagas, é possível observar na
Figura 4f, que a região Sul é a que possui os maiores valores pagos como indenização. Em
média, foram pagos R$205,66 milhões como indenização. O maior valor foi equivalente a
R$551,74 milhões e foi registrado em 2018 e o menor valor foi registrado no primeiro ano
analisado, sendo equivalente a R$15.06 milhões.

A Tabela 3 apresenta a média dos valores anuais das variáveis de seguro rural acumula-
dos por regiões no Brasil no período de 2006 e 2019. Como é possível observar, que a região
Sul se destaca das demais com os maiores valores das médias das variáveis. Com relação ao
número de apólices contratadas, a segunda região com maior média da variável total de apó-
lices contratadas é o Sudeste. No entanto, quando se analisa a média da soma da importância
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seguradas, a segunda região com maior média é a região Centro-Oeste. A região Centro-Oeste,
também conta com maiores médias nas variáveis soma dos prêmios pagos, total da subvenção
e soma das indenizações pagas com relação às regiões Norte, Nordeste e Sudeste. A região
Sudeste apresenta a maior média anual do número de apólices indenizadas.

Tabela 3 – Média anual dos valores das variáveis de seguro rural por regiões. Brasil 2006−2019

Variável Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul

Total de apólices contratada 240,14 803,57 7.225,36 12.941,5 44.166,14
Soma da importância segurada (R$ milhão) 111,5 319,82 2.428,79 2.178,54 5.146,84
Soma dos prêmios (R$ milhão) 6,37 20,76 123,43 115,02 371,72
Total de subvenção (R$ milhão) 2,66 9,25 58,25 53,52 186,56
Soma das indenizações pagas (R$ milhão) 2,39 18,73 68,59 50,15 205,66
Taxa média aplicada às apólices 0,01 0,01 0,13 0,11 0,45
Número de apólices indenizadas 15,57 88,64 559,64 1.081,57 6.364,57

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)

A média dos valores anuais da taxa média de contratação de apólices indica que, a região
Sul é a que possui maior taxa de contratação de seguro com taxa média igual a 0,45 ao longo
dos anos. A região Centro-Oeste é a que tem o segundo maior valor de taxa média durante os
anos, sendo igual a 0,13. As regiões Norte e Nordeste apresentaram taxa média igual a 0,01.

4.3 DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DO SEGURO RURAL
A análise da distribuição espacial das variáveis se inicia com a visualização dos ma-

pas temáticos. Por meio destes mapas, busca-se identificar visualmente se há a ocorrência de
padrões na distribuição espacial das variáveis do seguro rural.

O primeiro grupo de mapas, apresentado na Figura 5, exibe a distribuição espacial da
soma da importância segurada (R$ milhão) nos municípios brasileiros entre os anos de 2006 e
2019. Para a construção dos mapas, os valores da variável foram divididos em 5 intervalos 6.

6Para a criação dos intervalos foi aplicado algoritmo Fisher Jenks aos valores das variáveis diferentes de 0 e os
intervalos foram criados tendo como referência os valores do ano de 2019 (JENKS, 1977)
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Figura 5 – Total segurado por municípios (em mil R$). Brasil 2006 − 2019

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2021b)

Pela análise da Figura 5, é possível observar que a distribuição espacial do total segurado
se modificou no decorrer dos anos, apesar de se concentrar principalmente nas Regiões Sul e
Centro-Oeste. É possível também destacar que, durante o período analisado, há indícios de
concentrações espaciais na região do Extremo Oeste Baiano no Estado da Bahia, Sudoeste de
Mato Grosso do Sul, Sul Goiano no Estado de Goiás e Sudeste, no sul do Estado de São Paulo.

O conjunto de mapas apresentado na Figura 6, exibe o número de apólices de seguro
rural contratadas por municípios entre 2006 e 2019. Ao longo dos anos, o número de municípios
com nenhuma apólice contratada cai e há indícios de um aumento do número de apólices até o
ano de 2014. Entre os anos de 2014 e 2015, há uma queda no número de apólices contratadas,
como já foi mostrado no gráfico da Figura 1, e das demais variáveis relacionadas ao seguro
rural. Essa redução também pode ser visualizada no mapa da Figura 6, em que o ano de 2015
apresenta municípios com menor número de apólices contratadas.

Ao se analisar a distribuição espacial, observa-se que há indícios de haver uma maior
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concentração espacial do total segurado e do número de apólices de seguro rural contratadas em
algumas regiões. A partir do ano de 2015 a retomada do crescimento destas variáveis (Figura
2b) pode ser visualizado com um maior número de áreas de coloração mais escura nos mapas
(Figuras 5 e 6).

Figura 6 – Número de apólices de seguro rural contratadas por municípios. Brasil 2006 − 2019

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2021b)

A distribuição espacial das demais variáveis analisadas apresenta um padrão semelhante
ao observado com a soma da importância segurada (R$ milhão) 7. Dessa forma, os resultados
corroboram a hipótese apresentada por Silva, Teixeira e Santos (2014) na investigação sobre a
participação do PSR na universalização do acesso ao seguro rural. Ou seja, apesar da evolução
do seguro rural em âmbito nacional, quando se observa a distribuição espacial, verifica-se que
há, ao longo do tempo, uma concentração das apólices e subvenções na região Sul e Centro-
Oeste. Portanto, apesar de ter ocorrido uma ampliação do seguro rural, esta ampliação ocorreu

7Os mapas da distribuição espacial das variáveis do seguro rural no Brasil são apresentados no apêndice A
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de forma concentrada, o que evidencia o cumprimento de forma parcial dos objetivos do PSR
(SILVA; TEIXEIRA; SANTOS, 2014).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise possibilitou constatar resultados positivos na evolução do seguro rural no Bra-
sil. O número de apólices contratadas tem um crescimento de cerca de 8,69 vezes seu valor
inicial durante o período. Ademais, a área agrícola segurada no país praticamente dobrou en-
tre os anos de 2019 e 2020, quando alcançou o maior valor, 13,7 milhões de hectares, que
representa 20% da área total agrícola do país.

Em geral, identificou-se que as maiores concentrações de apólices de seguro rural estão
situadas nas regiões Sul, Centro-Oeste e Sudeste, no sul do Estado de São Paulo. Para mais,
ressalta-se que, embora mantenham a concentração do número de apólices contratadas, número
de apólices indenizadas, valores de subvenção, indenização e prêmio, atualmente há expansão
da demanda por seguros agrícolas.

Apesar de os dados indicarem uma concentração geográfica da adesão ao sistema de
seguro rural no Brasil, é necessário levar em consideração outros sistemas, como o Proagro e
o programa Garantia Safra. É necessário, ainda, ressaltar que a adesão dos produtores deve
ocorrer como uma resposta à percepção do risco das atividades agropecuárias, ou seja, o seguro
deve difundir-se com base na compreensão dos riscos e das vantagens de sua contratação.

Por fim, este trabalho pode ser entendido como uma abordagem inicial, a partir da qual é
possível se introduzir novos métodos estatísticos a fim de aprimorar os resultados. Dentre esses
métodos, destaca-se a Análise de Componentes Principais (ACP), que pode ser utilizada para
reduzir o número de variáveis, de forma a possibilitar a incorporação de informação de mais de
uma variável na análise exploratória espacial.
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APÊNDICE A – Mapas da distribuição espacial das variáveis do seguro rural no Brasil,
de 2006 a 2019

Figura 7 – Apólices de seguro rural indenizadas por municípios brasileiros, de 2006 a 2019

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)
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Figura 8 – Soma dos prêmios de seguro rural por municípios brasileiros, de 2006 a 2019 (em
mil R$)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)
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Figura 9 – Taxa média das apólices de seguro rural contratadas por municípios brasileiros, de
2006 a 2019

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)
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Figura 10 – Total da subvenção ao prêmio de seguro rural (em mil R$) por municípios brasilei-
ros, de 2006 a 2019

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)
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Figura 11 – Valor das indenizações de seguro rural pagas por municípios brasileiros, de 2006 a
2019 (em mil R$)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)
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APÊNDICE B – Códigos em Python

Código correspondente ao tratamento dos dados.

Disponível online em: https://github.com/walefmachado/seguro_rural_espacial/blob/main/scripts/seguro_

rural_dados.py

Código correspondente aos gráficos, mapas e análise exploratória espacial.

Disponível online em: https://github.com/walefmachado/seguro_rural_espacial/blob/main/scripts/seguro_

rural_cap1.py
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ARTIGO 2 - ANÁLISE DE AUTOCORRELAÇÃO ESPACIAL DE DADOS
MULTIVARIADOS DE SEGURO RURAL

RESUMO

O ambiente no qual se desenvolvem as atividades agropecuárias apresenta elevado risco e
grande incerteza. Diversos fatores relacionados ao setor agropecuário podem gerar oscilações
na renda dos produtores. Estas oscilações devem ser enfrentadas por meio de políticas de apoio
à gestão de riscos como, por exemplo, a contratação de seguro rural. Esta modalidade de se-
guro possibilita a recuperação da capacidade financeira do produtor na ocorrência de eventos
adversos que causem prejuízo econômico. Considerando a relevância do seguro rural no setor
agropecuário, este trabalho tem como objetivo avaliar a distribuição espacial das variáveis desse
seguro nos municípios brasileiros no período de 2006 a 2019. Para alcançar tal objetivo, foi uti-
lizada a Análise de Componentes Principais, com o objetivo de reduzir a dimensionalidade dos
dados e a Análise Exploratória de Dados Espaciais para investigar a presença de padrões de dis-
tribuição espacial do seguro rural. Os dados utilizados são provenientes dos censos do seguro
rural, compilados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Com a utilização
de escores dos CPs, verificou-se que as maiores concentrações de apólices de seguro rural estão
situadas nas regiões Sul e Centro-Oeste e há uma tendência de aumento na dependência espacial
do seguro rural ao longo do período analisado.

Palavras-chave: Seguro rural. Política agrícola. Estatística espacial. Autocorrelação espa-
cial. I de Moran.

ABSTRACT

The environment in which agricultural activities are carried out presents high risk and great
uncertainty. Several factors related to the agricultural sector can generate fluctuations in the in-
come of producers. These fluctuations must be dealt with policies to support risk management,
such as, for example, contracting rural insurance. This type of insurance makes it possible to re-
cover the producer’s financial capacity in the event of adverse events that cause economic loss.
Considering the relevance of rural insurance in the agricultural sector, this work aims to evalu-
ate the spatial distribution of the variables of this type of insurance in Brazilian municipalities
in the period from 2006 to 2019. To achieve this objective, Principal Component Analysis was
used with the objective of reduce the size of the data and the Exploratory Spatial Data Analysis
was used to investigate the presence of spatial distribution patterns of rural insurance. The data
used come from the Rural Insurance Census, compiled by the Ministry of Agriculture, Lives-
tock and Supply. The results show that the highest concentrations of Rural Insurance policies
are located in the South and Center-West regions and there is a tendency for an increase in the
spatial dependence of Rural Insurance over the period analyzed.

Keywords: Rural insurance. Agricultural policy. Spatial statistics. Spatial autocorrelation.
Moran’s I.
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1 INTRODUÇÃO

As atividades agropecuárias têm grande relevância na economia brasileira. Segundo
um estudo realizado pelo Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA), da
Esalq/USP, a parcela da participação do agronegócio no PIB brasileiro foi de 20,5% em 2019
e, em 2020, este percentual chegou a 26,6% (CEPEA, 2021). De acordo com o último Censo
Agropecuário, entre 2006 e 2017, houve um acréscimo de cerca de 5,8% na área total dos
estabelecimentos agropecuários e, tanto a área total quanto a produção agrícola e pecuária apre-
sentaram um considerável crescimento (IBGE, 2019).

No entanto, o ambiente no qual se desenvolvem as atividades agropecuárias apresenta
elevado risco e significativa incerteza. Essa insegurança se deve, principalmente, às instabili-
dades climáticas e ameaças sanitárias, que podem afetar a produção, ou à razões de mercado,
como variações das taxas de câmbio e juros, ou a condições ligadas ao ambiente de negócios,
tais como alterações em marcos regulatórios e em políticas públicas. Todas essas variáveis, re-
lacionadas aos mercados agropecuários, geram variações na renda do setor, que são comumente
enfrentadas por meio de políticas de apoio à gestão de riscos (BRASIL, 2018).

O gerenciamento de riscos agropecuários pode ocorrer de diversas maneiras. No en-
tanto, a contratação de seguro rural é uma das formas mais usuais. Essa modalidade de seguro
atua no sentido de amenizar as perdas e possibilitar a recuperação da capacidade financeira do
produtor na ocorrência de sinistros. O seguro rural propicia um ambiente mais favorável ao
desenvolvimento das atividades agropecuárias, pois proporciona a garantia do fluxo de renda,
favorece um aumento da área plantada e facilita a obtenção de financiamento. Além disso, se
mostra um instrumento que possibilita o compartilhamento do risco da agropecuária com outros
agentes e setores econômicos (BRASIL, 2019a).

É importante destacar que o mercado de seguro rural não se consolida sem a participação
do Estado. Destacam-se problemas, como os elevados investimentos e custos administrativos,
a possibilidade de riscos catastróficos, a forte influência do risco moral e da seleção adversa na
formação das carteiras, como fatores que limitam a eficiência da iniciativa privada na oferta de
produtos. Nesse sentido, o poder público é demandado a interferir no mercado, seja atuando
diretamente como seguradora, seja criando programas que estimulem a oferta e a demanda por
produtos de seguro (BRASIL, 2019a).

Considerando a relevância do seguro rural no setor agropecuário, este estudo tem como
objetivo analisar a distribuição espacial de dados multivariados do seguro rural nos municípios
brasileiros entre os anos de 2006 e 2019. Além disso, busca-se investigar a presença de padrões
de distribuição espacial nos dados, mais especificamente, se há presença de dependência ou
heterogeneidade espacial. Por fim, este trabalho pretende fornecer informações que possam
contribuir para o debate em torno do aperfeiçoamento do sistema de seguro rural no Brasil. Para
alcançar tais objetivos, o trabalho faz uso da Análise de Componentes Principais (ACP) para
reduzir a dimensionalidade dos dados e da Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE)
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para investigar a presença de padrões de distribuição espacial. São utilizados dados oriundos dos
Censos do Seguro Rural, compilados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(BRASIL, 2021).

O trabalho estrutura-se da seguinte forma: na seção 2 descreve a metodologia utilizada
neste estudo, a fonte dos dados e os recursos computacionais. A seção 3 discute os resultados
obtidos. Por fim, a seção 4 traz as considerações finais.

2 MATERIAL E MÉTODOS

2.1 Fonte dos dados e recursos computacionais utilizados
Foram utilizados dados anuais referentes a apólices de seguro rural dos municípios bra-

sileiros a partir do ano de 2006 até o ano de 2019. As variáveis utilizadas na análise são apre-
sentadas na Tabela 1. Para todas as variáveis, foi utilizado o nível de agregação municipal. Nos
casos em que as informações disponíveis eram referentes a outras localidades, como distritos,
fazendas e vilarejos, tais informações foram atribuídas aos municípios correspondentes.

Tabela 1 – Descrição das variáveis utilizadas.

Variável Sigla
Total de apólices contratadas TAC
Soma da importância segurada (R$ milhão) SIS
Soma dos prêmios (R$ milhão) SPR
Total de subvenção (R$ milhão) TSB
Soma das indenizações pagas (R$ milhão) SIP
Taxa média aplicada às apólices TMA
Número de apólices indenizadas NAI
Fonte: Elaboração própria

Os dados sobre seguro rural são provenientes do endereço eletrônico do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Os dados que contêm atributos geográficos,
como a posição e o formato do território brasileiro, foram obtidos no endereço eletrônico do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020).

Como as variáveis estão em diferentes escalas e, com isto, possuem diferentes variân-
cias, foi realizada a padronização das variáveis para que tais fatores não interferissem na análise.
Tal padronização foi efetuada subtraindo-se de cada observação a média de sua respectiva va-
riável e dividindo-se, posteriormente, pelo desvio padrão da variável.

Esse estudo foi realizado com a linguagem de programação Python (PYTHON, 2017),
utilizando-se a interface Jupyter (JUPYTER, 2017), (PEREZ, 2007) (KLUYVER, 2016). Além
disso, as seguintes bibliotecas foram utilizadas: Pandas (MCKINNEY, 2010), para a manipula-
ção de dados, NumPy (WALT; COLBERT; VAROQUAUX, 2011), que possibilita computação
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numérica com Python, Matplotlib (HUNTER, 2007) e Seaborn (WASKOM, 2014), que são
bibliotecas para a criação de gráficos e jenkspy para a utilização do algoritmo Fisher Jenks
(JENKS, 1977). A análise de componentes principais foi realizada através da biblioteca sklearn

e as bibliotecas Geopandas (JORDAHL, 2014) e PySAL (REY, 2007) possibilitaram a análise
espacial 8.

2.2 Análise de componentes principais
Após a obtenção das correlações foi empregada a análise de componentes principais

(ACP) com o objetivo de explicar a estrutura de covariâncias das p variáveis, XT = [X1 X2 . . . Xp],
por meio de combinações lineares das variáveis originais. Os componentes principais obtidos
são as p combinações lineares, YT = [Y1 Y2 . . . Yp], não sendo correlacionados entre si
(MINGOTI, 2005; EVERITT; HOTHORN, 2011).

Além disso, os componentes principais são ordenados de forma que suas primeiras com-
binações lineares já possuam a maior parte da variância das variáveis originais. Portanto, po-
dem ser usados para fornecer uma redução da dimensionalidade dos dados (MINGOTI, 2005;
EVERITT; HOTHORN, 2011). Segundo Mingoti (2005), o j−ésimo componente principal é
definido por:

Y j = a j1X1 + a j2X2 + · · · + a jpXp.

O vetor de coeficientes que define o j-ésimo componente principal, a j, é o autovetor da
matriz de covariâncias dos dados (S), associado com o seu j-ésimo maior autovalor. A variância
do j-ésimo componente principal é dada por λ j, sendo λ1, λ2, . . . , λp os autovalores de S sujeitos
à restrição aT

j a j = 1 (EVERITT; HOTHORN, 2011).
A proporção da variância total de X explicada pelo j-ésimo componente principal é

definida por

Var(Y j)
Variância total de X

=
λ j

traço(S)
=

λ j
p∑

i=1

λi

.

Os escores, ou seja, os valores numéricos dos componentes, são obtidos pela substi-
tuição dos valores das variáveis em cada um dos componentes Y j. Os escores do primeiro
componente principal (CP1) foram utilizados para a análise exploratória de dados espaciais.

2.3 Análise exploratória de dados espaciais
Nesse trabalho, foi utilizada a análise exploratória de dados espaciais (AEDE) com o

objetivo de avaliar a distribuição espacial do seguro rural nos municípios brasileiros no período
de 2006 a 2019. A AEDE busca captar padrões de associação espacial das variáveis e verificar

8Os códigos utilizados na análise estão disponíveis no GitHub e os link estão no Apêndice B.
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a existência de clusters espaciais. Além disso, a AEDE busca analisar a presença de diferentes
regimes espaciais ou a identificação de observações atípicas (outliers espaciais) (ALMEIDA,
2012).

2.3.1 Matriz de pesos espaciais
Para a realização da AEDE, é necessária a utilização da matriz de pesos espaciais (ou

ponderação espacial), em que cada entrada representa a conexão entre dois municípios e é
denominada peso espacial. A matriz de ponderação espacial, com dimensão n × n, é denotada
por W.

Neste trabalho, foi adotada a matriz de pesos espaciais de contiguidade com a convenção
rainha, considerando os vizinhos de primeira ordem. Além disso, foram retirados os municípios
de Fernando de Noronha e Ilhabela, pertencentes ao estado de Pernambuco e São Paulo, res-
pectivamente. Estes municípios foram desconsiderados pois, além de serem ilhas, não possuem
nenhuma apólice de seguro rural contratada durante os anos em análise.

Na matriz de ponderação por contiguidade binária utilizada, os municípios que apresen-
tam fronteiras físicas em comum são considerados vizinhos e é atribuído ao elemento corres-
pondente na matriz o valor 1, caso contrário, é atribuído o valor 0. Formalmente, tem-se:

wi j =

1, se i e j são contíguos,

0, se i e j não são contíguos.

Além disso, por convenção, assume-se que wi j = 0, para todo i = j, ou seja, uma região não é
considerada vizinha de si mesma (ALMEIDA, 2012).

2.3.2 Autocorrelação espacial global
A autocorrelação espacial foi utilizada com o objetivo de medir a relação de uma certa

variável em uma região com os valores dessa mesma variável em regiões vizinhas. Umas das
formas de se calcular a autocorrelação é utilizando o I de Moran. Este indicador mede a relação
do desvio padronizado de uma variável z numa área I com o desvio padronizado das áreas
vizinhas para a mesma variável z. Formalmente, a estatística é expressa por:

I =
n

S 0

∑n
i=1
∑n

j=1 wi jziz j∑n
i=1 z2

i

(2.1)

em que zi denota o valor da variável de interesse padronizada na região i, n representa o número
de regiões e S 0 é a soma de todos os pesos espaciais da matriz W (ALMEIDA, 2012).

O valor do I de Moran global foi calculado e sua significância obtida por meio do pseudo
valor-p, obtido a partir de 999 permutações aleatórias. Neste estudo, foi considerado um nível
de significância α = 0,05.
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2.3.3 Autocorrelação espacial local
O indicador de autocorrelação espacial local utilizado para detectar padrões locais de au-

tocorrelação espacial foi o local indicator of spatial association (LISA), também denominado I

de Moran local. Enquanto o I de Moran fornece uma estatística global (para toda a distribui-
ção), o LISA fornece uma estatística local (para cada observação), permitindo assim verificar se
há agrupamentos espaciais estatisticamente significativos. Para Anselin (1995), um indicador
local de associação espacial deve satisfazer a dois critérios: a) deve indicar clusters espaciais es-
tatisticamente significativos; e b) a soma dos indicadores locais deve levar ao indicador global.
O coeficiente I de Moran local pode ser expresso como

Ii = zi

n∑
j=1

wi jz j.

O cálculo de Ii é realizado englobando apenas as regiões vizinhas de i, definidas por meio
da matriz de pesos espaciais. Como o cálculo do Ii é realizado para cada uma das n observações,
o que gera uma grande quantidade de informação, uma forma mais eficiente de visualizar o
conjunto de estatísticas geradas é apresentá-las em um mapa de clusters (ALMEIDA, 2012).

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 CORRELAÇÃO ENTRE AS VARIÁVEIS
A Figura 1 apresenta os valores das correlações de Pearson entre cada um dos pares de

variáveis de seguro rural utilizadas. Quanto mais clara a cor do retângulo, mais próximo de 1
é o valor do coeficiente de correlação e, portanto, maior o grau de associação positiva entre as
variáveis. Por outro lado, quanto mais escura a cor do retângulo, menor é o valor do coeficiente
de correlação e, portanto, menor o grau de associação entre as variáveis.
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Figura 1 – Correlação entre as variáveis de seguro Rural. Brasil 2006 – 2019

Fonte: Elaboração própria

Ao se analisar a Figura 1, é possível observar que há grupos de variáveis que apresentam
uma maior correlação entre si. A variável que representa o total de subvenção concedida apre-
senta, em todos os anos, correlação alta com variáveis como o número de apólices contratadas,
total segurado e a soma dos prêmios. Em particular, a correlação do total da subvenção com
a soma dos prêmios é igual a 0,94 no ano de 2006 e, aproximadamente, igual a 1 nos demais
anos analisados. A correlação positiva entre o total de subvenção concedida e as variáveis re-
lacionadas com o total segurado e o prêmio, indica que, assim como é apontado por Ferreira e
Ferreira (2009), a participação do governo, por meio do subsídio concedido pelo PSR, é fun-
damental e deve garantir a sustentabilidade do seguro rural de forma a assegurar a estabilidade
dos agricultores e demais participantes do sistema.

Além disso, há uma alta correlação entre variáveis como o número de apólices contrata-
das e o total segurado, assim como entre o total segurado e o valor do prêmio. As variáveis que
apresentaram menor correlação, embora ainda apresentem uma correlação positiva, são as va-
riáveis que se relacionam com a ocorrência de sinistros, como o número de indenizações e total
de das indenizações pagas. Estas variáveis apresentam, em todos os anos, menores correlações
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com as demais variáveis do conjunto de dados.

3.2 ANÁLISE DE COMPONENTES PRINCIPAIS
O gráfico da Figura 2 apresenta a variância explicada acumulada pelos componentes

principais para cada ano analisado. Neste gráfico é possível observar que o primeiro compo-
nente principal é responsável pela maior parte da variância explicada acumulada em todos os
anos analisados. Ou seja, apenas o primeiro componente principal é capaz de fornecer informa-
ção sobre a variância de todo o conjunto de variáveis de seguro rural.

Figura 2 – Variância explicada acumulada pelos componentes principais. Brasil 2006 – 2019

Fonte: Elaboração própria

É necessário ressaltar que, nos anos de 2006 e 2007 (destacados na Figura 2), a variância
explicada acumulada pelo primeiro componente foi inferior a 0,72, sendo igual à 0,55 em 2006
e 0,65 em 2007. No entanto, é possível considerar que a utilização dos escores do primeiro
componente principal na análise exploratória de dados espaciais é adequada, pois o primeiro
componente é capaz de representar, em média, 71,72% da variabilidade dos dados originais
(EVERITT; HOTHORN, 2011).

A Figura 3 ilustra o efeito das variáveis de seguro rural em cada um dos componentes
principais. Quanto mais clara da cor do retângulo, mais próximo de 1 é o valor do coeficiente,
portanto, maior o grau de associação positiva entre os componentes principais e as variáveis.
Por outro lado, quanto mais escura a cor do retângulo, menor é o valor do coeficiente, portanto,
menor o grau de associação entre os componentes principais e as variáveis.
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Figura 3 – Efeito das variáveis em cada componente. Brasil 2006 – 2019.

Fonte: Elaboração própria

É possível constatar, através da Figura 3, que, em todos os anos entre 2006 e 2019,
o primeiro componente principal é positivamente correlacionado com todas as variáveis do
conjunto de dados. Além disso, a distribuição do efeito das variáveis no primeiro componente
se dá de forma relativamente homogênea entre as variáveis analisadas, já que os valores dos
coeficientes possuem valores semelhantes.

Devido à estrutura de correlação entre as variáveis de seguro rural, foi possível utilizar
os escores do primeiro componente principal como uma variável representativa das demais
variáveis originais. Os escores do primeiro componente principal foram, em todos os anos,
positivamente correlacionados com todas as variáveis originais. Além disso, em todos os anos
analisados, a variância explicada acumulada pelo primeiro componente foi superior a 55,3%.
Sendo assim, o valor do escore do primeiro componente principal é representativo para resumir
a informação sobre todas as variáveis de seguro rural aqui apresentadas. Quanto maior o valor
desse escore para um município, maiores os valores das apólices, da importância segurada, dos
prêmios etc.
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3.3 ANÁLISE EXPLORATÓRIA DE DADOS ESPACIAIS
3.3.1 Distribuição espacial dos escores do 1º componente principal

O primeiro grupo de mapas, apresentado na Figura 4, exibe a distribuição espacial dos
escores do primeiro componente principal nos municípios brasileiros entre os anos de 2006 e
2019. Por meio destes mapas, busca-se identificar visualmente se há a ocorrência de padrões
na distribuição espacial no conjunto das variáveis do seguro rural representadas pelos escores
do primeiro componente. Para a construção dos mapas, os valores da variável foram divididos
em cinco intervalos através da utilização do algoritmo Fisher-Jenks aos valores das variáveis
diferentes de 0. Além disso, para tornar possível a comparação entre os anos, os intervalos
foram criados tendo como referência os valores do ano de 2019 (JENKS, 1977)

Figura 4 – Distribuição espacial do primeiro componente principal. Brasil 2006 – 2019.

Fonte: Elaboração própria

Pela análise da Figura 4, é possível observar que a distribuição espacial do seguro rural
nos municípios brasileiros se modificou no decorrer dos anos, apesar de se concentrar princi-
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palmente nas Regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. É possível também destacar que, durante o
período analisado, há indícios de concentrações espaciais na região do Extremo Oeste Baiano
no Estado da Bahia, Sudoeste de Mato Grosso do Sul, Sul Goiano no Estado de Goiás e Sudeste,
no sul do Estado de São Paulo.

3.3.2 Autocorrelação espacial global
O valor do I de Moran foi calculado utilizando-se dos escores do primeiro componente

principal para todos os anos entre 2006 e 2019. Os resultados obtidos são apresentados na
Figura 5.

Ao se analisar o gráfico da Figura 5, é possível observar que todos os valores do I de
Moran foram positivos e significativos (a média do I de Moran foi de 0,46 no período anali-
sado). Este fato indica que há a presença de autocorrelação espacial positiva do seguro rural
nos municípios brasileiros. Ou seja, o fato de um município possuir valores acima da média
para as variáveis relacionadas ao seguro rural é influenciado, além de outros fatores, pelo va-
lor desse conjunto de variáveis na região vizinha a este município. Dessa forma, o fato de um
município possuir um valor da soma da importância segurada alta é influenciado, dentre outros
fatores, pela soma da importância segurada nos municípios em seu entorno. O mesmo se aplica
às variáveis soma dos prêmios, total da subvenção, soma das indenizações pagas, taxa média
aplicada às apólices e número de apólices indenizadas.

Figura 5 – Autocorrelação espacial (I de Moran) do primeiro componente principal. Brasil 2006
– 2019

Fonte: Elaboração própria.

Nota: Os valores do I de Moran foram estatisticamente significativos em todas variáveis (valor−p < 0,005)

Além da presença de autocorrelação positiva em todos os anos, a análise da Figura 5
indica que a dependência espacial apresentou um crescimento ao longo do período analisado.
O menor valor de autocorrelação espacial observado é igual a 0,216 em 2007 e o maior valor
ocorreu em 2019 e foi igual a 0,606. Entre os anos de 2006 e 2019, o valor da autocorrelação
espacial apresentou um crescimento de cerca de 2,62 vezes o valor observado em 2006. Dessa
forma, é possível inferir que, durante o período analisado, houve um aumento da autocorrelação
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espacial em todas as variáveis de seguro rural analisadas.

3.3.3 Autocorrelação espacial local
Os mapas LISA apresentados na Figura 6 contêm 4 grupos com diferentes características

de associação espacial estatisticamente significativas para cada um dos anos analisados. No
ano de 2006, os agrupamentos do tipo AA, ou seja, agrupamentos formados por municípios
cujas variáveis apresentavam valores altos e que possuíam vizinhos também com altos valores
das variáveis de seguro rural, estavam concentrados exclusivamente nas regiões Centro-Oeste,
Sudeste e Sul. A região Sul, em 2006, possuía 74,56% dos municípios do grupo AA, sendo que
64,32,% destes pertenciam ao estado do Paraná, 6,43% ao Rio Grande do Sul e 3,8% à Santa
Catarina.

Figura 6 – Mapas LISA para o primeiro componente principal. Brasil 2006 – 2019.

Fonte: Elaboração própria.

Na região Sudeste, em 2006, cerca de 50 municípios pertenciam ao estado de São Paulo,
percentual correspondente à 14,6% dos municípios do agrupamento do tipo AA. Além disso, a
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região Centro-Oeste contava com cerca de 10,82% dos municípios do grupo AA. O estado do
Mato Grosso contava com 7,6% dos municípios do grupo AA, o estado do Mato Grosso do Sul
possuía 2,63% dos municípios AA.

Em 2019, os municípios, cujo pertencimento ao grupo AA foi significativo, também
se concentraram nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul. Mais especificamente, 8,10% dos
municípios do grupo AA estavam localizados no estado do Mato Grosso do Sul, 5,56% se loca-
lizavam do estado de Goiás e 2,78% no Mato Grosso. No Sudeste os municípios significativos
do tipo AA se localizavam principalmente em São Paulo (11,57% do total), em Minas Gerais
se localizavam apenas 0,46% dos municípios AA.

A Região Sul, em 2019, concentrava cerca de 79,86% dos municípios do tipo AA sig-
nificativos. A maior parte destes municípios (48,61%) estava localizada no estado do Paraná,
19,67% dos municípios do tipo AA pertenciam, em 2019 ao estado do Rio Grande do Sul e, por
fim, 3,24% pertenciam ao estado de Santa Catarina. Além disso, vale destacar que os anos de
2007 e 2015, mesmo apresentando autocorrelação espacial positiva e significativa, apresentaram
os menores números de municípios pertencentes ao grupo BB.

Segundo Santos e Silva (2017), historicamente, as apólices contratadas de seguro rural,
o valor segurado e, por consequência, o valor de subvenção através do PSR se concentram regi-
onalmente. Isto se dá devido à presença de maiores riscos de intempéries nos estados da Região
Sul, em São Paulo e Minas Gerais. Estados como Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás,
e a região formada pelos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, mais recentemente,
também têm aderido aos contratos de seguro rural devido a fatores climáticos.

Além disso, diversos fatores podem ser apontados como determinantes da concentração
do mercado de seguro rural em poucas regiões, com poucas culturas, com participação redu-
zida de seguradoras. Segundo Santos, Sousa e Alvarenga (2013), alguns fatores que devem ser
considerados são: o pequeno número e a discrepância no porte das seguradoras que ofertam
esse tipo de seguro; dificuldades das instituições bancárias com operações no meio rural, le-
vando a informações imprecisas e à elevação de riscos e preços; parcerias governamentais com
operadores, como por exemplo, programas de crédito oficial operados pelo Banco do Brasil,
que também é o controlador da maior seguradora agrícola; o grau de oportunidade avaliado
como pequeno pelas seguradoras, e por fim; o pequeno peso de parcerias e de avaliação das
oportunidades envolvendo o segmento de corretagem.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da ACP, constata-se que a estrutura de correlação entre as variáveis de seguro
rural possibilitou a utilização dos escores do primeiro componente principal como uma variável
com a capacidade de representar o conjunto de variáveis de seguro rural disponível, em todos
os anos analisados. A variância explicada acumulada pelo primeiro componente foi em média
igual 71,72%.
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Os resultados da AEDE apontam que existe dependência espacial em todos os anos
analisados, ou seja, existem padrões de associação espacial estatisticamente significativos nos
dados de seguro rural. Também foi possível identificar a presença de clusters espaciais signifi-
cativos. Em geral, identificou-se que as maiores concentrações de apólices de seguro rural estão
situadas nas regiões Sul, Centro-Oeste e Sudeste, no sul do Estado de São Paulo.

Além disso, foi constatado que há um aumento na dependência espacial do seguro rural
ao longo do período analisado. Ou seja, municípios que possuem uma maior adesão ao seguro
rural tendem a ser geograficamente próximos de municípios que também têm maior adesão ao
seguro rural. No entanto, a análise dos mapas LISA indica que a concentração espacial do tipo
AA do seguro rural pouco se modificou no decorrer dos anos.
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APÊNDICE A – Códigos em Python

Código correspondente ao tratamento dos dados. Disponível online em: https://github.com/walefmachado/

seguro_rural_espacial/blob/main/scripts/seguro_rural_dados.py

Código correspondente aos gráficos, mapas e ACP e AEDE. Disponível online em: https://github.com/

walefmachado/seguro_rural_espacial/blob/main/scripts/seguro_rural_cap2.py
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo do presente trabalho foi analisar a evolução e a dinâmica espacial de variáveis
do seguro rural nos municípios brasileiros entre 2006 e 2019. Além disso, buscou-se investigar
a presença de padrões de distribuição espacial, por meio da autocorrelação espacial, bem como
a existência de agrupamentos locais de distribuição espacial.

A análise possibilitou constatar resultados positivos na evolução do seguro rural no Bra-
sil. O número de apólices contratadas tem um crescimento de cerca de 8,69 vezes seu valor
inicial durante o período. Ademais, a área agrícola segurada no país praticamente dobrou en-
tre os anos de 2019 e 2020, quando alcançou o maior valor, 13,7 milhões de hectares, que
representa 20% da área total agrícola do país.

Devido à estrutura de correlação entre as variáveis de seguro rural foi possível utilizar
os escores do primeiro componente principal como uma variável representativa das demais
variáveis originais. Os escores do primeiro componente principal foram, em todos os anos,
positivamente correlacionados com todas as variáveis originais. Além disso, em todos os anos
analisados, a variância explicada acumulada pelo primeiro componente foi superior à 55,3%.

Os resultados da AEDE apontam que existe dependência espacial em todos os anos
analisados. Ou seja, existem padrões de associação espacial estatisticamente significativos.
Também foi possível identificar a presença de clusters espaciais significativos. Tal resultado é
observado em todas as variáveis de seguro rural analisadas.

Em geral, identificou-se que as maiores concentrações de apólices de seguro rural estão
situadas nas regiões Sul, Centro-Oeste e Sudeste, no sul do Estado de São Paulo. Além disso,
foi constatado que há um aumento na dependência espacial do seguro rural ao longo do período
analisado. Ou seja, municípios que possuem uma maior adesão ao seguro rural tendem a ser
geograficamente próximos de municípios que também têm maior número de apólices de seguro
rural contratadas. Para mais, ressalta-se que, embora mantenham a concentração do número
de apólices contratadas, número de apólices indenizadas, valores de subvenção, indenização e
prêmio, atualmente há expansão da demanda por seguros agrícolas.

Apesar de os dados indicarem uma concentração geográfica da adesão ao sistema de
seguro rural no Brasil, é necessário levar em consideração outros sistemas, como o Proagro e
o programa Garantia Safra. É necessário, ainda, ressaltar que a adesão dos produtores deve
ocorrer como uma resposta à percepção do risco das atividades agropecuárias, ou seja, o seguro
deve difundir-se com base na compreensão dos riscos e das vantagens de sua contratação.

Por fim, este trabalho pode ser entendido como uma abordagem inicial, a partir da qual
é possível se introduzir novos métodos estatísticos a fim de aprimorar os resultados. Dentre
esses métodos, destaca-se a extensão das transições de Markov que possibilita uma análise
mais abrangente dinâmica temporal de transição entre regimes espaciais.
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